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Sumário 

Em virtude de nem todas as instituições financeiras credoras da Região Autónoma dos 
Açores terem remetido ao Tribunal os elementos solicitados, não foi obtida prova su-
ficiente e apropriada de modo a certificar a informação apresentada na Conta relativa 
à posição da dívida total do sector público administrativo regional e de outras respon-
sabilidades emergentes de diversos instrumentos contratuais em vigor.  

Consequentemente, não foi possível confirmar: 3,6% da dívida financeira (80 milhões 
de euros); 2,7% das responsabilidades emergentes dos avales concedidos (10 milhões 
de euros); 11,6% das garantias prestadas através da emissão de cartas de conforto 
(9,2 milhões de euros); e a liquidação integral de dois financiamentos bullet que atin-
giram a maturidade em 2020 (110 milhões de euros).  

A Conta não divulga informação relacionada com os avales concedidos pela Ilhas de 
Valor, S.A., no âmbito de um conjunto de operações de crédito contraídas por diversas 
entidades públicas e privadas, cujas responsabilidades ascendiam a 4,1 milhões de 
euros no final do ano. Neste contexto, é de assinalar que uma destas garantias foi 
executada em 2020, por entrada em situação de incumprimento da entidade benefici-
ária perante a instituição de crédito financiadora, facto que obrigou aquela empresa 
pública regional, na qualidade de avalista, a despender a quantia de 503,4 mil euros.    

Assim, salvaguardando os eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessá-
rios caso não existissem essas limitações, verifica-se que, em 2020: 

• A dívida total do sector público administrativo regional (dívida regional) registou 
um aumento muito significativo, tendo-se agravado em, pelo menos, 369 mi-
lhões de euros (+17,4%), para 2 489,5 milhões de euros no final do ano – dos 
quais 2 215,4 milhões de euros correspondem a dívida financeira –, reflexo do 
impacto da pandemia da COVID-19 nas finanças públicas regionais.  

• Foram concedidos seis avales destinados a garantir operações creditícias e pres-
tada uma garantia pessoal ao Fundo de Contragarantia Mútuo, com o propósito 
de contragarantir operações de crédito realizadas por empresas regionais no 
âmbito da “Linha Específica COVID-19 – Apoio às Empresas dos Açores”. No 
final do exercício, as responsabilidades emergentes das garantias pessoais pres-
tadas pela Região totalizavam 391,5 milhões de euros, traduzindo um acréscimo 
de 94,1 milhões de euros (+31,6%) face a 2019.  

• Foram ainda emitidas 10 cartas de conforto destinadas a garantir operações cre-
ditícias no montante global de 8,5 milhões de euros, importância que contempla 
as responsabilidades emergentes de operações realizadas por empresas do 
Grupo SATA que não integram o stock de dívida garantida divulgado na Conta.   

O valor atual dos encargos futuros assumidos no âmbito das parcerias público-
privadas e dos contratos ARAAL, reportado ao final de 2020, ascendia a 624,3 milhões 
de euros, prolongando-se a respetiva incidência orçamental até 2043. 
Comparativamente a 2019, registou-se uma redução destes encargos na ordem dos 



 

7 

66,2 milhões de euros (-9,6%), maioritariamente explicada pelo decréscimo dos 
encargos a suportar com a concessão rodoviária, cuja poupança poderá não se 
concretizar, uma vez que a concessionária manifestou a intenção de requerer a 
reposição do reequilíbrio financeiro do contrato, com fundamento nos efeitos 
provocados pela pandemia da COVID-19.  

A Conta apresenta informação relativa à posição da dívida regional face ao correspon-
dente limite fixado na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, embora aquele limite 
não se aplique em 2020, devido aos efeitos da pandemia da COVID-19. No entanto, a 
informação não é completa, pois omite, pelo menos, 119,7 milhões de euros de dívida 
não financeira e 6,8 milhões de dívida financeira das entidades que integram o perí-
metro orçamental. Por outro lado, foram excluídos do cálculo do limite da dívida em-
préstimos no montante de 307,6 milhões de euros, sem ter sido demonstrado que se 
encontram abrangidos pelas exceções previstas na Lei do Orçamento do Estado à re-
gra do endividamento líquido nulo por aquela imposta. 

Perante as limitações existentes, recorreu-se à informação constante dos processos de 
prestação de contas das entidades que integram o perímetro orçamental, conclu-
indo-se que, em 2020: 

• O limite para a emissão de dívida flutuante provavelmente não terá sido exce-
dido. 

• O limite anual fixado pela Assembleia Legislativa para a emissão de dívida fun-
dada com recurso à contratação de empréstimos, incluindo créditos bancários 
(668,6 milhões de euros), foi largamente ultrapassado, tendo a dívida contra-
tada excedido em, pelo menos, 155,9 milhões de euros aquele limite. 

• O destino conferido ao produto dos empréstimos não respeitou os limites esta-
belecidos para as finalidades especificadas na referida autorização parlamentar, 
já que as verbas registadas como tendo sido aplicadas no financiamento de pro-
jetos comparticipados por fundos comunitários (77,6 milhões de euros) e em 
operações de refinanciamento de dívida (316,3 milhões de euros) excederam 
aqueles limites em 9,6 e 0,7 milhões de euros, respetivamente. 

• A dívida fundada contraída na sequência da celebração de dois contratos deno-
minados de locação financeira imobiliária (7 milhões de euros) conteve-se no 
limite fixado pela Assembleia Legislativa. Todavia, um dos investimentos a fi-
nanciar não integra o elenco das exceções previstas na Lei do Orçamento do 
Estado para 2020 à regra do endividamento líquido nulo imposta às regiões au-
tónomas (tal como já sucedia na Lei do Orçamento do Estado para 2019) e o 
outro não configura uma operação de locação financeira imobiliária. 

Consequentemente, ambas as operações concorreram para o excesso de endi-
vidamento líquido registado em 2020, que ultrapassou em, pelo menos, 
16,6 milhões de euros o correspondente limite anual fixado pela Assembleia Le-
gislativa. 
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• O eclodir da crise sanitária e posteriores desenvolvimentos acentuaram a pres-
são sobre as condições de sustentabilidade da dívida pública regional, que já 
vinham a deteriorar-se em resultado da posição estruturalmente deficitária evi-
denciada pelas contas públicas regionais, pelo menos desde 2009, num con-
texto em que determinadas despesas de funcionamento, caracterizadas pelo seu 
elevado grau de rigidez, têm vindo a ocupar crescente espaço orçamental.  

Com efeito, a intensificação do recurso ao crédito em 2020, maioritariamente 
explicado pela magnitude do défice orçamental registado no exercício 
(-246,1 milhões de euros), traduziu-se no acréscimo significativo das necessida-
des de financiamento para amortização do stock da dívida pública regional nos 
próximos anos – cerca de 75,2% da dívida, totalizando 1 666,1 milhões de euros, 
atinge a maturidade até 2027, dos quais 303,1 milhões de euros já em 2021. 

Por conseguinte, a dívida pública regional passou a exibir um perfil de reem-
bolso mais concentrado, aspeto suscetível de condicionar o princípio da equi-
dade intergeracional no plano da incidência orçamental dos respetivos encargos 
e de agravar os riscos de refinanciamento e dos custos da dívida, que se mantêm 
temporariamente reduzidos devido à política de estímulos monetários prosse-
guida pelo Banco Central Europeu.  

• Os efeitos da crise pandémica acentuaram a tendência observada nos últimos 
anos para o agravamento dos riscos implícitos nos passivos contingentes com 
potencial impacto no Orçamento regional. Neste contexto, assume particular 
relevância a exposição ao Grupo SATA, por via das garantias pessoais prestadas 
pela Região, envolvendo responsabilidades na ordem dos 197 milhões de euros. 
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

1 No programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 
2021 , encontra-se prevista a realização de ações preparatórias do Relatório e Parecer sobre 
a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2020. A presente ação incide sobre a dívida 
regional e outras responsabilidades. 

2 A ação enquadra-se no eixo prioritário 3.4 – Realizar as ações de carácter obrigatório e re-
corrente, no âmbito do objetivo estratégico 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros 
e ativos públicos respondam pela sua gestão. 

3 Os objetivos subjacentes à realização da presente ação preparatória consistiram na apreci-
ação da atividade financeira da Região Autónoma dos Açores em 2020, nos domínios iden-
tificados no artigo 41.º, n.os 1, alíneas a) e g), 2 e 3, aplicável por remissão do n.º 3 do artigo 
42.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, com o propósito de: 

• Emitir um juízo sobre a legalidade e a correção financeira das operações relacionadas 
com a assunção de passivos e com o recurso ao crédito público em 2020, incluindo 
as responsabilidades contingentes resultantes da concessão de garantias pessoais. 

• Analisar a trajetória da dívida do sector público administrativo regional, apreciando 
o seu perfil de reembolso, os eventuais riscos associados ao respetivo refinancia-
mento, bem como a incidência ao nível do princípio da equidade intergeracional. 

• Proceder ao acompanhamento de recomendações formuladas pelo Tribunal de Con-
tas em anteriores Relatórios e Pareceres sobre a Conta da Região. 

4 O âmbito da ação abrange as entidades do sector público regional e as operações realiza-
das no decurso de 2020. 

5 Pretende-se que o resultado desta ação contribua para o Relatório e Parecer sobre a Conta 
da Região Autónoma dos Açores de 2020, o qual será baseado numa síntese das observa-
ções efetuadas nos relatos das diversas ações preparatórias, incluindo as respostas apre-
sentadas em contraditório e a apreciação que sobre as mesmas vier a ser feita, sem prejuízo 
da adequada divulgação dos resultados dessas mesmas ações preparatórias. 

 

                                                      
O programa de fiscalização para 2021 foi aprovado pela Resolução n.º 4/2020-PG, do Plenário Geral do Tribunal de 
Contas, em sessão de 11-12-2020 , publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 23-12-2020, p. 181 , e no Jornal 
Oficial, II Série, n.º 242, de 14-12-2020.  

https://dre.pt/application/file/a/152015726
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/ad10d00e-f125-41bd-8cda-a890b0d9b712/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/ad10d00e-f125-41bd-8cda-a890b0d9b712/pdfOriginal
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1.2. Aspetos metodológicos 

6 Na análise efetuada, adotou-se o conceito legal de passivo exigível ou dívida total utilizado 
no artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, o qual engloba «… os emprés-
timos, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento (…) 
junto de instituições financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros decor-
rentes de operações orçamentais.». 

7 De acordo com este preceito legal, a dívida financeira corresponde ao endividamento con-
traído pelas entidades do perímetro orçamental junto de instituições financeiras. As res-
tantes obrigações constituídas perante terceiros traduzem a dívida não financeira. Dedu-
zindo ao somatório destas duas componentes da dívida as responsabilidades emergentes 
de operações não orçamentais, obtém-se a expressão da dívida total relevante para efeitos 
do respetivo limite legal .   

8 Contudo, na prática, existem dificuldades em determinar com rigor a expressão da dívida 
total, pois, relativamente ao conjunto das entidades que integram o perímetro orçamental, 
nem sempre se dispõe de informação que permita expurgar do passivo exigível as dívidas 
de origem não orçamental relacionadas com operações de tesouraria . 

9 Apesar da limitação descrita, é convicção do Tribunal que os montantes em causa são ma-
terialmente pouco relevantes, pelo que a expressão da dívida total decorrente de operações 
orçamentais foi determinada deduzindo ao passivo exigível  o saldo de operações de te-
souraria refletido no mapa de demonstração de desempenho orçamental que integra os 
processos de prestação de contas das entidades do perímetro orçamental. 

                                                      
 Devido aos efeitos da crise pandémica da COVID-19, a aplicação do limite à dívida regional foi suspensa em 2020, assunto 

a que se voltará adiante.  

 De acordo com o novo referencial contabilístico do SNC-AP, as «[o]perações de tesouraria são as que geram influxos ou 
exfluxos de caixa (movimentam a tesouraria) mas não representam operações de execução orçamental», estando essen-
cialmente relacionadas com operações de intermediação de fundos, cobrança de receitas por conta de outrem, consti-
tuição e reforço de cauções e garantias e cobrança de recursos próprios comunitários (cfr. Norma de Contabilidade 
Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental, pontos 3, alínea 3, e 8, alínea 37). 

 Assim, no SNC-AP, deixaram de ser consideradas como operações de tesouraria as retenções efetuadas no âmbito do 
processamento de remunerações (IRS, Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações, ADSE, penhoras de vencimentos 
em execução de decisões judiciais etc.), bem como as retenções a fornecedores por dívidas fiscais ou à Segurança Social.    

 Admitiu-se que o passivo exigível corresponde às componentes do passivo, excluindo: 
• os “Adiantamentos de clientes” (no caso do referencial contabilístico do SNC-AP – Sistema de Normalização Con-

tabilística para as Administrações Públicas, a correspondente conta tem a designação de “Adiantamentos de clien-
tes, contribuintes e utentes”); 

• os “Credores por acréscimos de gastos”; 
• os “Passivos por impostos diferidos”; 
• os “Rendimentos a reconhecer”; 
• as “Provisões”; 
• os “Ajustamentos em subsídios”, estes últimos registados numa divisionária da conta “Outras contas a receber e 

a pagar”. 
 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view?q=lei+org%C3%A2nica+n.%C2%BA%202%2F2013
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/NCP_26.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/NCP_26.pdf
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10 No presente Relatório, as referências à dívida devem entender-se como sendo feitas à dí-
vida bruta consolidada .  

11 Por seu turno, as referências a EBITDA e a dívida pública regional entendem-se como sendo 
a EBITDA ajustado  e a dívida financeira, respetivamente. 

12 Para efeitos de apuramento da taxa de juro implícita na dívida, não foram consideradas as 
despesas suportadas a este título pelo Fundo Regional do Emprego, emergentes de finan-
ciamentos contraídos por Escolas Profissionais , em virtude de se desconhecer o grau de 
compromisso assumido pelas partes no âmbito dos respetivos contratos , bem como os 
juros de mora associados a dívida não financeira suportados por algumas entidades do 
perímetro orçamental , designadamente do Serviço Regional de Saúde.  

13 No que diz respeito às responsabilidades emergentes dos contratos ARAAL e dos acordos 
de cooperação celebrados entre a Administração Regional e as autarquias locais da Região, 
consideraram-se os dados disponibilizados pela Direção Regional da Cooperação com o 
Poder Local , face às inconsistências da informação reportada pelas entidades beneficiá-
rias. 

1.3. Condicionantes e limitações 

14 Em linha com os procedimentos adotados em anos anteriores / , o Tribunal de Contas 
pretendeu certificar a informação divulgada na Conta, referente à dívida financeira da Ad-
ministração Regional direta e dos serviços e fundos autónomos  e às responsabilidades 

                                                      
 Relevam apenas os passivos, sem qualquer dedução de ativos, eliminando-se as dívidas entre as entidades do perímetro 

(débitos e créditos recíprocos). 

 O EBITDA ajustado corresponde aos resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e de impostos, expur-
gados das rubricas não recorrentes ou que não estejam diretamente relacionadas com a atividade operacional da enti-
dade (ganhos e perdas em subsidiárias, provisões, imparidades, etc.). Trata-se, pois, de um indicador que proporciona 
informação útil sobre a capacidade das entidades gerarem recursos através das respetivas atividades operacionais.  

 Em 2020, estes encargos ascenderam a 217,6 mil euros (915,5 mil euros em 2019) – cfr. volume II da Conta, p. 271.  

 Limitação assinalada, por último, no relatório da ação 20-303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades (ação 
preparatória do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019), §§ 24, nota de rodapé 20. 

 Está em causa uma verba de 3,8 milhões de euros reconhecida a este título nas demonstrações financeiras das entidades 
do perímetro orçamental.   

 Entidade competente, ao abrigo do regime de cooperação técnica e financeira entre a Administração Regional e a Admi-
nistração Local, em matéria de apreciação das candidaturas e de acompanhamento da execução dos projetos. 

 Procedimentos de confirmação externa previstos na Norma Internacional de Auditoria (ISA) n.º 505, aplicável por força 
do disposto no ponto P2 da ISSAI 1505 (Normas Internacionais das Instituições Superiores de Controlo).     

 Neste contexto, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, através da Direção Regional 
do Orçamento e Tesouro, tomou a iniciativa de diligenciar junto das referidas instituições para que estas enviassem 
diretamente para o Tribunal de Contas as certidões contendo a informação pretendida.  

 No caso das responsabilidades emergentes das emissões obrigacionistas cujos títulos foram admitidos à negociação 
na Euronext Lisboa, procedeu-se à consulta do respetivo sítio na Internet, com o propósito de certificar a informação 
relativa às emissões vivas, ou seja, as que ainda não atingiram a maturidade ou data de vencimento.   

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
http://www.ifac.org/system/files/downloads/a024-2010-iaasb-handbook-isa-505.pdf
https://static1.squarespace.com/static/57019a6db6aa607cbb909ab2/t/58dc0fb86b8f5bc401f8ebeb/1490816957626/issai-1505-pn.pdf
https://live.euronext.com/pt/markets/lisbon/fixed-income/list
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por garantias prestadas, através de certidões emitidas pelas instituições financeiras credo-
ras da Região Autónoma dos Açores, contendo informação, reportada ao final do ano, re-
lativa:  

• Aos diversos instrumentos de dívida contratualizados. 

• Às responsabilidades por avales, cartas de conforto ou quaisquer outras garantias 
prestadas diretamente pela Região Autónoma dos Açores ou através de outras enti-
dades que integram o sector público administrativo regional. 

15 Todavia, três das instituições financeiras notificadas pela Direção Regional do Orçamento 
e Tesouro para remeter ao Tribunal a informação pretendida não chegaram a fazê-lo, em-
bora o serviço apenas tenha insistido nesse sentido com duas delas .  

16 Verificaram-se, ainda, casos em que a informação disponibilizada era incompleta, em vir-
tude de não incluir os elementos relativos às garantias prestadas pela Região, bem como 
divergências entre os montantes evidenciados na Conta face aos que constam de algumas 
certidões emitidas pelas entidades credoras. 

17 Por conseguinte, não foi possível certificar, com referência ao final de 2020 :  

• Um saldo de 80 milhões de euros divulgado na Conta, referente a dívida financeira 
da Administração Regional direta (3,6% da dívida financeira do sector público admi-
nistrativo regional) . 

• A liquidação integral de duas operações de crédito que atingiram a maturidade no 
exercício em análise, perfazendo o montante de 110 milhões de euros .  

                                                      
 Doc. 03.165.  

 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública refere não compreender 
que o Tribunal afirme «que “não foi possível obter prova suficiente e apropriada de modo a certificar” esta dívida, uma 
vez que, para além de constar da Conta, a mesma é passível de ser confirmada através dos respetivos contratos de 
financiamento e dos respetivos movimentos nas contas bancárias da Região», alegando ainda que «a forma como esta 
matéria é apresentada (…) sob o título de “Condicionantes e limitações” é suscetível de gerar a perceção de que se trata 
de uma falta de resposta por parte da Administração Regional».  

 Neste contexto, importa esclarecer que as limitações assinaladas decorrem do facto de não ter sido possível ao Tribunal 
obter junto de algumas das instituições financeiras credoras da Região a confirmação da informação em causa, tal como 
transparece claramente do texto, aspeto que nada tem a ver com o grau de colaboração prestado pelo referido departa-
mento governamental no âmbito da presente ação, o qual, aliás, foi positivamente enfatizado no § 14, nota de rodapé 
12, supra.  

 Cfr. Apêndice V. 

 Estas responsabilidades transitaram para a Região na sequência dos procedimentos de liquidação das empresas públi-
cas regionais SPRHI, S.A. (30 milhões de euros) e Saudaçor, S.A. (80 milhões de euros). 
Estão em causa dois contratos de mútuo celebrados pelas referidas entidades com o Credit Suisse First Boston Interna-
cional, em 25-08-2005, pelo prazo de 15 anos, tendo os capitais em dívida sido integralmente reembolsados na data de 
maturidade dos empréstimos, em 25-08-2020. Para o efeito, a Região utilizou parte do produto obtido com as emissões 
obrigacionistas realizadas em 2020.  
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• Uma importância de 10 milhões de euros, relativa a responsabilidades por avales 
concedidos pela Região Autónoma dos Açores (2,7% do montante divulgado na 
Conta) . 

• Um montante de 9,2 milhões de euros referente a garantias prestadas através da 
emissão de cartas de conforto (11,6% do montante divulgado na Conta). 

18 Por outro lado, a informação apresentada na Conta, relacionada com as garantias presta-
das através da emissão de cartas de conforto, não é consistente.  

19 Com efeito, apesar de divulgadas na Conta , sete das cartas de conforto emitidas em 2020, 
destinadas a garantir operações creditícias realizadas por empresas do Grupo SATA, tota-
lizando 1,4 milhões de euros , não foram consideradas no apuramento do stock da dívida 
abrangida por esta modalidade especial de garantia, reportado ao final do ano .  

20 Tendo por base os elementos obtidos através da consulta efetuada aos processos de pres-
tação de contas das entidades do sector público empresarial regional, verificou-se ainda 
que a Conta omite informação relacionada com garantias pessoais prestadas a terceiros 
pela empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., envolvendo responsabilidades na ordem 
dos 4,1 milhões de euros, de acordo com a informação prestada pela própria entidade .  

21 À semelhança do que sucede desde 2018 , a Direção-Geral do Tesouro e Finanças voltou 
a reportar a existência de um alegado crédito do Estado Português sobre a Região Autó-

                                                      
 Não se obteve confirmação externa dos dados divulgados na Conta relativamente à posição, no final de 2020, de uma 
operação de crédito contraída pela Sata Air Açores, S.A., junto do Bankinter S.A., que beneficiou de um aval prestado 
pela Região (n.º 05/20). 
Ainda em relação a este aval, no âmbito do qual foram garantidas diversas operações creditícias contraídas pela Sata Air 
Açores, S.A., em 2020, perfazendo o montante global de 132 milhões de euros, de assinalar que a posição da operação 
relativa a uma emissão de papel comercial, no montante de 49,5 milhões de euros, admitido à negociação na Euronext 
Lisboa, apenas foi passível de ser confirmada através de consulta efetuada ao respetivo sítio na Internet, informação que 
se encontra disponível até à data de maturidade da operação, que foi prorrogada por mais sete meses, vencendo-se em 
18-11-2021.  

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p.119).  

 Quatro destas cartas de conforto destinaram-se a garantir operações em moeda estrangeira – dólares americanos (USD) 
e dólares canadianos (CAD).  
Em conformidade com o disposto na Norma de Contabilidade Pública 16 – Efeitos de alterações em Taxas de Câmbio, 
procedeu-se ao reconhecimento inicial destas responsabilidades utilizando as taxas de câmbio do Euro face às referidas 
moedas, reportadas às datas em que as garantias foram emitidas, apurando-se o montante de 427,8 mil euros –                
cfr. ponto 5.1, alínea 19, da citada norma.  
Ainda de acordo com a mesma norma, em 31-12-2020 as responsabilidades emergentes da emissão daquelas garantias 
totalizavam 416,7 mil euros, montante apurado com base nas taxas de câmbio reportadas à referida data –                               
cfr. ponto 5.2, alínea 22, subalínea (a), da norma.   

 Cfr., relatório da Conta (volume I, pp. 67, 68 e 119). 

 Importância referente à posição que as operações de crédito garantidas evidenciavam no final de 2020. 

 Até então, apesar de interpelada pelo Tribunal de Contas no âmbito do procedimento de confirmação externa, a Dire-
ção-Geral do Tesouro e Finanças nunca tinha reportado a existência de tal crédito. 

 

https://live.euronext.com/pt/product/bonds/PTS80IJM0002-XLIS/market-information
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/NCP_16.pdf
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noma dos Açores, que no final de 2020 ascenderia a 72 853 264,73 euros, importância rela-
tiva a encargos emergentes de empréstimos que foram contraídos para financiar a recons-
trução das zonas afetadas pelo sismo de 1980 . 

22 O assunto já foi anteriormente abordado, não suscitando, por conseguinte, qualquer ob-
servação adicional . 

23 Mantêm-se as limitações assinaladas em anos anteriores relativamente à informação apre-
sentada na Conta relacionada com a dívida não financeira das entidades do perímetro or-
çamental. 

24 Com efeito, não obstante o compromisso assumido pela então Vice-Presidência do Go-
verno, Emprego e Competitividade Empresarial / , a informação divulgada a este nível 
continua a ser incompleta, pois limita-se a considerar a dívida comercial já vencida das 
entidades do perímetro orçamental , omitindo as restantes obrigações já constituídas que 
integram o passivo exigível destas entidades – independentemente de se encontrarem ven-
cidas, ou não – contrariando, neste aspeto, o disposto no n.º 5 do artigo 40.º Lei das Fi-
nanças das Regiões Autónomas, assim como no ponto 2, §§ 96 a 102, da Estrutura Conce-
tual do SNC-AP . 

25 No que concerne à informação relacionada com os contratos-programa celebrados com a 
Diocese de Angra, a Conta divulga pela primeira vez a posição, reportada ao final do ano, 
dos empréstimos contraídos pela referida instituição ao abrigo daqueles instrumentos con-
tratuais, nos termos dos quais a Região assumiu a obrigação de suportar 75% do capital 
em dívida, para além do pagamento integral dos juros nos primeiros dois terços do prazo 
e de 75% nos restantes anos .  

                                                      
 Doc. 03.101.   

 Cfr., por último, relatório da ação 20-303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades (ação preparatória do Rela-
tório e Parecer sobre a Conta de 2019), §§ 11 e 12. 

 Idem, § 13. 

 Atualmente, as matérias relativas ao orçamento e à contabilidade pública integram o elenco das atribuições cometidas 
à Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (cfr. artigo 1.º, alínea b), do Anexo I ao Decreto 
Regulamentar Regional n.º 19/2021/A, de 23 de julho, que aprovou a orgânica e o quadro de pessoal dirigente e de chefia 
do referido departamento governamental).  

 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 60 a 62). 

 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública alega que «o conceito de 
dívida não financeira utilizado pela SRATC (…) é muito abrangente por considerar, para além dos montantes já vencidos 
e não pagos, igualmente parte das responsabilidades futuras da Região as quais no nosso entendimento não integram 
o conceito de dívida não financeira».  
Uma vez mais, importa esclarecer que o conceito de dívida não financeira adotado pelo Tribunal é o que decorre do 
artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, tal como explicitado nos §§ 6 a 9, supra, pelo que a matéria não 
justifica qualquer comentário adicional.    

 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 70 e 71). 
 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view?q=lei+org%C3%A2nica+n.%C2%BA%202%2F2013
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view?q=lei+org%C3%A2nica+n.%C2%BA%202%2F2013
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/Estrutura_Conceptual.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/Estrutura_Conceptual.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
https://dre.pt/application/file/a/168203884
https://dre.pt/application/file/a/168203884
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26 Porém, contrariamente ao compromisso assumido pela então Vice-Presidência do Go-
verno, Emprego e Competitividade Empresarial , os contratos de empréstimo nunca che-
garam a ser remetidos ao Tribunal, facto que impossibilitou a identificação das instituições 
financeiras credoras, tendo em vista confirmar a informação prestada na Conta, assim 
como a obtenção de elementos relacionados com a repartição anual dos respetivos encar-
gos .  

27 Considerando o conjunto de entidades que integram o perímetro orçamental, a Conta con-
tinua a omitir informação relevante para a determinação dos limites de endividamento, não 
sendo possível aferir a respetiva observância.  

28 Por último, é de assinalar as limitações da informação disponibilizada pela Direção Regio-
nal da Cooperação com o Poder Local, relacionada com os acordos de cooperação, colabo-
ração e coordenação celebrados entre a Administração Regional direta e as freguesias da 
Região, que impossibilitaram o apuramento da expressão financeira destas responsabili-
dades, com referência ao final de 2020 .   

1.4. Contraditório 

29 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto no artigo 13.º 
da LOPTC, o relato foi remetido ao Gabinete do Secretário Regional das Finanças, Planea-
mento e Administração Pública e à Direção Regional do Orçamento e Tesouro. 

30 Respondeu a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública. 

31 A resposta apresentada foi tida em conta na elaboração do presente Relatório e encontra-se 
transcrita em Anexo, em conformidade com o disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º 
da LOPTC. Será também referida, sintetizada ou transcrita no Relatório e Parecer sobre a 
Conta da Região Autónoma dos Açores de 2020. As alterações efetuadas na sequência da 
resposta dada em contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 

  

                                                      
 Na resposta apresentada em sede de contraditório ao relatório da ação 18-307PCR2 – Dívida e outras responsabilidades 
(ação preparatória do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, § 13 e respetiva nota de rodapé). 

 Para o efeito, e com base na informação apresentada no relatório da Conta (volume I, p. 71), pressupôs-se que as ope-
rações de crédito protocoladas serão reembolsadas em prestações de capital constantes até às respetivas datas de ven-
cimento. 

 Acordos celebrados pela Secretaria Regional das Obras Públicas e Comunicações com diversas freguesias da Região, 
relativamente aos quais apenas foi prestada informação sobre a comparticipação financeira atribuída, totalizando cerca 
de 1,3 milhões de euros, sem especificação dos montantes já pagos e do cronograma financeiro associado à execução 
dos mesmos, apesar destes elementos terem sido oportunamente solicitados pelo Tribunal (doc. 01.048, Anexo II, Qua-
dro II.II).     
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2. Dívida do sector público administrativo regional 

32 Neste âmbito, considerou-se o perímetro constituído pela Administração Regional direta, 
pelos serviços e fundos autónomos e pelas entidades públicas reclassificadas, conforme 
decorre do n.º 4 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental e do n.º 2 do artigo 2.º 
da Lei das Finanças das Regiões Autónomas . 

2.1. Dívida financeira  

2.1.1. Dívida flutuante 

33 Para fazer face a necessidades de tesouraria, as entidades do sector público administrativo 
regional recorreram a operações de dívida flutuante , que proporcionaram a obtenção de 
recursos no montante de 457,8 milhões de euros . 

34 Neste contexto, a Administração Regional direta contratualizou oito operações de crédito , 
ao abrigo das quais foram utilizados 452,5 milhões de euros . 

35 As entidades públicas reclassificadas utilizaram os restantes 5,3 milhões de euros proveni-
entes de instrumentos de dívida com esta maturidade / . 

2.1.2. Dívida fundada 

36 Em 2020, a dívida fundada contraída pelo sector público administrativo regional perfez a 
quantia de 831,5 milhões de euros .   

                                                      
 Quanto ao perímetro orçamental, cfr. ponto 4.1. do relatório da ação preparatória 21-D217 – Processo orçamental. 
 Nos termos da alínea a) do artigo 3.º da Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro, a dívida flutuante corresponde à dívida «… con-
traída para ser totalmente amortizada até ao termo do exercício orçamental em que foi gerada;». Por seu turno, de 
acordo com a alínea b) da citada disposição legal, a dívida fundada corresponde à «… dívida contraída para ser total-
mente amortizada num exercício orçamental subsequente ao exercício no qual foi gerada;». 

 Para detalhe sobre estas operações, cfr. relatório da ação preparatória 21/D220-04PCR4 – Tesouraria. 

 Um contrato relativo a um programa de emissões de papel comercial, no montante máximo de 100 milhões de euros, e 
seis contratos de abertura de crédito em conta corrente, com os limites de 10, 20, 25, 30, 35 e 40 milhões de euros (dois 
contratos).   

 Apesar de divulgados na Conta – cfr. relatório da Conta (volume I, Quadro 36, p. 35) – os fluxos financeiros associados 
às operações de dívida flutuante contraídas pela Administração Regional direta continuam a não ser objeto de registo 
contabilístico nos respetivos mapas de execução orçamental – facto assinalado, por último, no relatório da ação 20-
303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades (ação preparatória do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019), 
§ 34. 

 De referir que o capital contratado pelas entidades públicas reclassificadas ao abrigo destas operações de crédito ascen-
deu a 12,6 milhões de euros. Sucede, todavia, que nem todas as operações foram integralmente liquidadas até ao final 
do exercício orçamental de 2020, pelo que parte do crédito contratado, no montante de 7 milhões de euros – dos quais 
3,1 milhões de euros se encontravam por amortizar no final do ano –, converteu-se em dívida fundada, relevando, por 
conseguinte, para o cálculo do respetivo limite legal.    

 Cfr. Apêndice III. 

 No Apêndice IV, é apresentada informação mais detalhada sobre estas operações. 
 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/139876423/202008201931/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/202008201928/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/223628/details/normal?q=lei+n.%C2%BA%207%2F98
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf


 

17 

Contratação de novos empréstimos 

37 A Região Autónoma dos Açores emitiu três empréstimos obrigacionistas , perfazendo o 
montante de 665 milhões de euros, operações que apresentam as seguintes característi-
cas / : 

• Emissão de 180 milhões de euros: maturidade em 14-04-2027; cupão anual fixo de 
1,448%; e comissão de colocação de 0,350% sobre o montante efetivamente colo-
cado (630 mil euros). 

• Emissão de 200 milhões de euros: maturidade em 20-05-2030; cupão semestral fixo 
de 1,550%; e comissão de colocação e de garantia de subscrição de 1% sobre o mon-
tante da emissão (2 milhões de euros). 

• Emissão de 285 milhões de euros: maturidade em 21-07-2026; cupão anual fixo de 
0,603%; e comissão de 0,250% sobre o montante da emissão (712,5 mil euros). 

• Reembolso – na data de vencimento ou maturidade (bullet), em qualquer dos casos. 

38 De acordo com a informação prestada na Conta , dos 380 milhões de euros obtidos com 
as duas primeiras emissões, 302,4 milhões de euros foram aplicados em operações de 
refinanciamento de dívida pública regional, tendo os restantes 77,6 milhões de euros sido 
afetos ao financiamento de projetos comparticipados por Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento .  

39 Sucede que esta informação não é consistente com a que foi obtida através do procedi-
mento de confirmação externa .  

40 De facto, com base nos elementos recolhidos, o Tribunal apurou que as operações de refi-
nanciamento de dívida absorveram 316,3 dos 380 milhões de euros proporcionados pelos 
dois empréstimos em causa, restando, assim, uma verba de 63,7 milhões de euros para ser 

                                                      
 As emissões obrigacionistas de 180 e 200 milhões de euros foram concretizadas em execução da Resolução do Conselho 
do Governo n.º 37/2020, de 28 de fevereiro (as fichas técnicas destas operações constam em anexo aos Despachos do 
Vice-Presidente do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial n.os 657/2020, de 29 de abril, e 767/2020, de 15 de 
maio. Já a emissão obrigacionista de 285 milhões de euros foi realizada ao abrigo da Resolução do Conselho do Governo 
n.º 243/2020, de 25 de setembro (a respetiva ficha técnica foi publicada em anexo ao Despacho do Vice-Presidente do 
Governo, Emprego e Competitividade Empresarial n.º 1631/2020, de 2 de outubro). 

 Cfr. sítio na Internet da Euronext Lisboa (para facilitar a consulta, optou-se por estabelecer o link direto à ficha de cada 
uma das emissões em causa).  

 Os encargos suportados a título de comissões de colocação e de garantia de subscrição das obrigações foram apurados 
com base na documentação remetida ao Tribunal pela Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
Pública, uma vez que a Conta não divulga esta informação.    

 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 56 e 57). 

 Idem, “Quadro A 15 – Empréstimos utilizados no financiamento de investimentos comparticipados por FC”, pp. 108 a 
117.  
Todavia, à semelhança do verificado em anos anteriores, com base nos elementos apresentados na Conta, não é possível 
comprovar esta asserção (cfr., por último, o relatório da ação 20-303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades 
(ação preparatória do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019), § 79.  

 Doc.os 03.001, 03.002, 03.004 a 03.007, 03.010 a 03.012, 03.015, 03.022, 03.101, 03.127 e 03.170. 
 

https://live.euronext.com/pt/product/bonds/PTRAAEOM0003-XLIS/market-information
https://live.euronext.com/pt/product/bonds/PTRAAFOM0002-XLIS/market-information
https://live.euronext.com/pt/product/bonds/PTRAAGOM0001-XLIS/market-information
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f8a9fd6f-b8a4-48dc-9bfd-ffdbd0946f80/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f8a9fd6f-b8a4-48dc-9bfd-ffdbd0946f80/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/758dbe82-d1f1-4b01-8d56-9f78080e361f/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8680ce7e-11d6-4cef-8da2-07d0b4b1714a/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8e556a30-6b26-4bc5-89ac-bef7e7de6e93/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8e556a30-6b26-4bc5-89ac-bef7e7de6e93/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2ace971e-c8c0-4581-8bb6-07be693cc3cd/pdfOriginal
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
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aplicada em despesas de investimento, inferior em 13,9 milhões de euros ao montante que 
a este nível foi divulgado na Conta, recursos que, por conseguinte, terão tido outra prove-
niência que não a assinalada. 

41 A terceira emissão obrigacionista, de 285 milhões de euros, destinou-se a financiar as me-
didas extraordinárias implementadas com o propósito de atenuar os danos económicos e 
sociais provocados pela pandemia da COVID-19. 

42 Ainda no decurso do exercício orçamental de 2020, a Região Autónoma dos Açores assu-
miu a dívida financeira dos três hospitais E.P.E.R.  

43 Neste contexto, foram celebrados quatro contratos de empréstimo , totalizando o mon-
tante de 63,6 milhões de euros, verba esta que foi utilizada na liquidação do passivo finan-
ceiro das referidas entidades / .  

44 Foi também contraído um empréstimo de 29,8 milhões de euros , cujo produto foi apli-
cado na liquidação de responsabilidades financeiras que tinham transitado da empresa pú-
blica regional Saudaçor, S.A., aquando da sua extinção , e renegociada a manutenção de 
uma abertura de crédito no montante de 55 milhões de euros, responsabilidade igualmente 
assumida pela Região no âmbito deste processo. 

45 Cabe destacar que os fluxos financeiros associados às operações de crédito contraídas com 
o propósito de liquidar a dívida financeira dos hospitais e da Saudaçor, S.A., não foram 
registados nos mapas de execução orçamental da receita e da despesa, embora a posição 
da dívida emergente das mesmas, reportada ao final do exercício, tenha sido divulgada na 
Conta . 

46 Por seu turno, as entidades públicas reclassificadas contraíram dívida fundada no mon-
tante de 11,1 milhões de euros, dos quais 7 milhões de euros correspondem a operações 
com maturidade até um ano que não foram totalmente amortizadas no exercício orçamen-
tal em apreciação. 

                                                      
 Doc.os 03.075 a 03.078.  

 Com referência a 31-12-2020, encontrava-se por utilizar uma verba na ordem dos 200 mil euros. 

 No relatório da Conta (volume I, p. 56), é referido que «… o GRA assumiu a dívida financeira dos Hospitais da RAA num 
valor que rondou os 79,2 milhões de euros», montante que excede em 15,6 milhões o produto dos quatro empréstimos 
contraídos pela Região com aquela finalidade. 

 Doc.os 03.057, p. 8, e 03.079. 

 O património desta empresa pública regional foi liquidado por transmissão global para a Região Autónoma dos Açores, 
na qualidade de acionista único, processo que foi regulado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2019/A, de 15 de 
novembro. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p.58).  
 

https://dre.pt/application/conteudo/126207403
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Contratos de locação financeira celebrados 

47 Foram celebrados dois contratos denominados de locação financeira imobiliária , envol-
vendo responsabilidades na ordem dos 7 milhões de euros. 

48 O primeiro contrato, outorgado em 21-05-2020, apresenta as seguintes características es-
senciais: 

• Objeto – quatro frações autónomas de um prédio urbano situado em Ponta Delgada, 
destinadas a albergar serviços da administração pública regional, assim como das 
empresas do Grupo SATA ; montante – 5 milhões de euros; prazo – 180 meses; taxa 
de juro anual – fixa, de 0,84%; rendas – semestrais; e Valor residual – 1 euro.  

49 O segundo contrato, celebrado em 29-06-2020, tem as seguintes características: 

• Objeto – aquisição de um terreno no Empreendimento Foros do Sol Mar, no 
concelho de Vila Franca do Campo, destinado à construção e realização de obras de 
reabilitação, pelo locatário, com vista à sua conversão em habitação social; 
montante – 2 milhões de euros, dos quais 975 mil euros foram despendidos pelo 
locador na aquisição do terreno; prazo – 120 meses; taxa de juro anual – fixa, de 
0,46%; rendas – semestrais; e valor residual – 42 mil euros.   

50 A apreciação genérica destes contratos no contexto das disposições previstas na Lei do 
Orçamento do Estado em matéria de endividamento das regiões autónomas será efetuada 
adiante.    

Condições de financiamento 

51 Como assinalado, os três empréstimos obrigacionistas realizados em 2020, totalizando 
665 milhões de euros – 80% da dívida fundada contraída no exercício –, serão reembolsa-
dos nas respetivas datas de maturidade.   

52 Esta opção gestionária, que tem subjacente o propósito de conferir um maior desafogo à 
tesouraria regional a curto/médio prazo, acaba, no entanto, por implicar uma elevada con-
centração temporal de amortizações, com o consequente agravamento dos riscos de refi-
nanciamento da dívida.  

53 No gráfico seguinte, evidencia-se o perfil de reembolso da dívida fundada contraída em 
2020, refletindo os efeitos da opção gestionária adotada a este nível : 

                                                      
 Os contratos foram celebrados, respetivamente, com a Caixa Leasing e Factoring – Sociedade Financeira de Crédito, S.A. 
(doc. 03.166) e com o Banco BPI, S.A. (doc. 03.043).  

 De acordo com o relatório da Conta (volume I, p. 59), «[e]sta operação teve por objetivo centralizar serviços e otimizar 
custos, com o intuito de agregar no mesmo espaço físico serviços que se encontravam em edifícios, não detidos pela 
Região, em relação aos quais estavam afetos custos com rendas». 

 Os reembolsos da dívida contraída em 2020 prolongam-se até 2034, assumindo, todavia, quantias residuais a partir de 
2031, na ordem dos 338 mil euros anuais, razão pela qual não é possível evidenciá-las no gráfico apresentado.    
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Gráfico 1 – Perfil de reembolso da dívida contraída em 2020  

 

54 Do exposto, resulta que não foi assegurada uma distribuição equilibrada do esforço finan-
ceiro associado ao reembolso da dívida pelos vários exercícios orçamentais , tendência já 
evidenciada em anos anteriores .   

Encargos da dívida 

55 Em 2020, os encargos da dívida do sector público administrativo regional ascenderam a 
41,5 milhões de euros , menos 1,8 milhões de euros comparativamente ao ano anterior. 

56 A redução destes encargos ficou exclusivamente a dever-se à evolução favorável da taxa de 
juro implícita na dívida (efeito preço), que permitiu acomodar o impacto adverso resultante 
da inusitada intensificação do recurso ao crédito observada no exercício em causa (efeito 
stock), influenciada pela necessidade de financiar por esta via as medidas adotadas no 
combate aos danos económicos e sociais provocados pela pandemia da COVID-19. 

                                                      
 De entre os objetivos a que está sujeita a emissão e gestão da dívida pública do Estado destacam-se precisamente os 
de garantia de uma distribuição equilibrada de custos pelos vários orçamentos anuais, de prevenção de excessiva con-
centração temporal de amortizações e de não exposição a riscos excessivos (cfr. artigo 2.º, n.º 2, alíneas b), c) e d), da 
Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro). 

 Assinalada, por último, no relatório da ação 20-303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades (ação preparatória 
do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019), § 44.  

 Sobre o assunto, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública alegou, uma vez mais, em 
contraditório «… que a opção pela distribuição do esforço financeiro não se pode limitar a uma análise estanque aplicada 
aos empréstimos contratados num determinado ano …». 

 Porém, tal como em anos anteriores, a análise efetuada pelo Tribunal não se limitou às condições subjacentes à dívida 
emitida em 2020, tendo igualmente incidido sobre o perfil de reembolso do stock da dívida pública regional reportado 
ao final de 2020 (cfr. ponto 4.5., infra). 

 Verba que não incorpora encargos suportados pelo Fundo Regional do Emprego (217,6 mil euros), nem os juros de mora 
registados pelas diversas entidades do perímetro orçamental (3,8 milhões de euros). 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/223628/details/normal?q=lei+n.%C2%BA%207%2F98
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
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Quadro 1 – Taxa de juro implícita na dívida financeira 

 

 

57 Deste modo, manteve-se a tendência de melhoria dos custos de financiamento da dívida 
pública regional que se observa desde 2017 , consubstanciada na redução em 50 pontos 
base da taxa de juro implícita na dívida, que se fixou nos 2,0%, inferior à da dívida pública 
portuguesa (2,3% ). 

2.1.3. Posição da dívida financeira 

58 A trajetória de crescimento contínuo evidenciada pela dívida pública regional, pelo menos 
desde 2009, sofreu um significativo impulso em 2020, ano marcado pela grave crise sani-
tária da COVID-19, que surgiu num contexto em que as finanças públicas regionais já se 
encontravam numa posição estruturalmente deficitária .    

59 De facto, salvaguardando os eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessários 
caso não existissem as limitações assinaladas , verifica-se que a dívida financeira do sector 
público administrativo regional aumentou 365,3 milhões de euros (+19,7%), podendo ter 
atingido no final do exercício o montante de 2 215,4 milhões de euros / . 

                                                      
 Sobre o assunto, cfr. o relatório da ação 21/D560-2 – Estudo sobre a evolução da dívida pública regional em 2020, 
ponto 10.3., p. 24.  
De salientar que os montantes da rubrica de “Juros e outros encargos” referenciados no estudo divergem das importân-
cias acima apresentadas, pois incluem juros de mora associados a dívida não financeira suportados por algumas enti-
dades do perímetro orçamental (4 milhões de euros, em 2019, e 3,8 milhões de euros, em 2020), informação que não 
foi possível obter para a totalidade dos exercícios abrangidos pelo âmbito temporal da ação (2009 a 2020). Assim, no 
sentido de assegurar a comparabilidade da informação apresentada no estudo, optou-se por considerar a totalidade dos 
encargos com juros, independentemente da natureza da dívida que lhes subjaz.   

 Cfr. Relatório do Conselho de Finanças Públicas n.º 07/2021, de setembro de 2021 – Perspetivas Económicas e Orça-
mentais 2021-2025 (atualização), Quadro 7 – Contributos para a evolução da dívida de Maastricht (em % do PIB), p. 50. 
É de assinalar que a taxa em apreço reflete os custos de financiamento do sector institucional das administrações públi-
cas, constituído pelos subsectores da administração central, regional e local. 

 A propósito do desempenho orçamental do sector público administrativo regional no período 2009-2020, cfr. o relatório 
da ação 21/D560-2 – Estudo sobre a evolução da dívida pública regional em 2020, ponto 5., p. 12.  

 Cfr. § 17, supra. 
 Dos quais, 2 186,4 milhões de euros respeitam ao stock da dívida direta da Região, montante que inclui 5,7 milhões de 
euros referentes às responsabilidades emergentes dos contratos denominados de locação financeira celebrados em 
2020. Porém, a informação prestada neste ponto do relatório da Conta exclui estas responsabilidades – cfr. relatório da 
Conta (volume I, pp. 57 e 58). 

 Cfr. Apêndice VI. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
https://www.cfp.pt/uploads/publicacoes_ficheiros/cfp-rel-07-2021.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
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Gráfico 2 – Dívida financeira 

  

60 Embora a expansão da dívida tenha sido maioritariamente determinada pela necessidade 
de financiar o défice orçamental registado no exercício em causa (-246,1 milhões de euros), 
foi igualmente impulsionada pela realização de operações de aumento do capital social da 
empresa pública regional Sata Air Açores – Sociedade Açoriana de Transportes Aéreos, S.A. 
(50,5 milhões de euros) e do Fundo de Contragarantia Mútuo (5,4 milhões de euros). 

61 Em sentido contrário, a dívida financeira das entidades públicas reclassificadas registou 
um decréscimo de 82,3 milhões de euros, fixando-se em 29 milhões de euros / , redução 
maioritariamente explicada pelo facto de a Região ter assumido, em 2020, a totalidade da 
dívida financeira dos hospitais, na ordem dos 79,2 milhões de euros. 

2.2. Dívida não financeira 

62 À semelhança do ocorrido no ano anterior, a Conta adota um conceito de dívida não finan-
ceira sem sustentação legal , já que se limita a considerar «… os encargos assumidos e 
não pagos a fornecedores (…) já vencidos». 

                                                      
 A importância assinalada excede em 1,1 milhões de euros a correspondente quantia divulgada na Conta – cfr. relatório 
da Conta (volume I, pp. 60, 74 e 75) –, divergência que decorre do facto de não terem sido considerados dois financia-
mentos em curso contraídos pela empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., cuja posição no final de 2020 evidenciava 
responsabilidades no referido montante.  

 De salientar, ainda, a inconsistência da informação apresentada no relatório da Conta (volume I) a propósito deste 
indicador, pois através dos elementos que constam do “Quadro A 21 – Balanço do SPER – Capital Próprio e Passivo 
2020”, p. 124, apura-se o montante de 29,8 milhões de euros, que diverge dos 27,9 milhões de euros mencionados a 
pp. 60, 74 e 75. 

 A reduzida expressão da dívida financeira das entidades públicas reclassificadas no contexto da dívida pública regional 
(1,3%) reflete, maioritariamente, o impacto da extinção das empresas públicas regionais SPRHI, S.A., e Saudaçor, S.A., 
cujos patrimónios, integrando passivos financeiros na ordem dos 986,6 milhões de euros, foram liquidados por trans-
missão global para a Região, na qualidade de acionista único de ambas as entidades (174,9 milhões de euros referentes 
à dívida financeira da SPRHI, S.A., em 2018, e os restantes 811,7 milhões de euros relativos à Saudaçor, S.A., em 2019). 
Por conseguinte, esta redução de responsabilidades não decorreu de amortização da dívida, mas da respetiva assunção 
diretamente pela Região.  

 Cfr. § 24, supra. 
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63 Consequentemente, a informação prestada na Conta , segundo a qual a dívida não finan-
ceira do sector público administrativo regional ascendia a 154,5 milhões de euros no final 
de 2020, é, uma vez mais, incompleta, na medida em que omite as restantes obrigações já 
constituídas que integram o passivo exigível destas entidades. 

64 Com base nos processos de prestação de contas das entidades que integram o perímetro 
orçamental e aplicando definição de dívida não financeira que decorre do n.º 5 do artigo 
40.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas , apurou-se que a Conta omite dívida 
não financeira no montante de, pelo menos, 115,4 milhões de euros . 

65 A omissão desta informação impede o conhecimento da verdadeira expressão da dívida 
não financeira do sector público administrativo regional, afetando a fiabilidade da Conta. 

66 Acresce ainda o montante de 4,3 milhões de euros, relativos às responsabilidades emer-
gentes dos contratos-programa celebrados com a Diocese de Angra, informação que, ape-
sar de constar na Conta, não foi considerada para o efeito . 

67 Assim, salvaguardando os eventuais ajustamentos que seria necessário efetuar na infor-
mação divulgada na Conta, para além do descrito, a dívida não financeira do sector público 
administrativo regional, reportada ao final de 2020, ascendia a, pelo menos, 274,2 milhões 
de euros .   

                                                      
 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 60 a 62). 

 Cfr. §§ 6 a 9, supra. 
 A dívida não financeira da Administração Regional direta que não se encontra refletida na Conta ascende a, pelo menos, 
80,8 milhões de euros. Deste montante, 77,8 milhões de euros estão associados à execução de ações inscritas no Plano 
de Investimentos da Região, apesar de nos mapas de execução orçamental que integram a Conta não se encontrarem 
registados valores em compromissos por pagar resultantes da execução dessas ações. Este montante diz respeito ao 
somatório das seguintes dívidas: 

• à Sata Air Açores, S.A., totalizando 33,7 milhões de euros, importância que diz essencialmente respeito a compen-
sações financeiras devidas no âmbito do contrato de concessão dos serviços aéreos regulares inter-ilhas (cfr. Anexo 
às demonstrações financeiras consolidadas do Grupo SATA, referentes ao exercício de 2020 – nota 13, p. 55, e nota 
38, p. 80); 

• à Portos dos Açores, S.A., no montante de 44,1 milhões de euros, verba relativa às comparticipações devidas como 
contrapartida pelos investimentos que a empresa realizou em diversas infraestruturas portuárias da Região 
(cfr.  Notas às demonstrações financeiras individuais de 2020, da Portas dos Açores, S.A – nota 12, p. 157, e 
doc. 03.171). 

Os restantes 3 milhões de euros referem-se a dívida não financeira apurada com base nos processos de prestação de 
contas individuais dos serviços integrados, responsabilidades que não foram divulgadas na Conta – cfr. relatório da 
Conta (volume I), “Quadro 72 – Encargos assumidos e não pagos – subsector da ARD”, p. 60. 
No que concerne aos serviços e fundos autónomos e às entidades públicas reclassificadas, a Conta omite responsabili-
dades desta natureza de, pelo menos, 8,3 e 26,3 milhões de euros, respetivamente (cfr. Apêndice VII). 

 Como assinalado (§ 25, supra), a Região suporta 75% da amortização do capital em dívida de um conjunto de operações 
de crédito contratualizadas pela Diocese de Angra ao abrigo dos referidos instrumentos contratuais.  
Com base na informação apresentada no relatório da Conta (volume I, pp. 70 e 71), a posição dos referidos empréstimos, 
reportada a 31-12-2020, evidenciava responsabilidades no montante de 5,7 milhões de euros, dos quais 4,3 milhões de 
euros constituem encargo da Região. 

 Cfr. Apêndice VII. 
 

https://temp.dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view?q=lei+org%C3%A2nica+2%2F2013
https://azo-cdn.azureedge.net/sites/default/files/2021-06/RelatorioeContas_2020_GRUPOSATA_ficheiro_reduzido.pdf
https://azo-cdn.azureedge.net/sites/default/files/2021-06/RelatorioeContas_2020_GRUPOSATA_ficheiro_reduzido.pdf
https://portosdosacores.pt/wp-content/uploads/2021/04/RC2020.pdf
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2.3. Dívida total do sector público administrativo regional 

Cálculo da dívida total 

68 A informação apresentada na Conta relacionada com a dívida total do sector público admi-
nistrativo regional não está correta, porquanto, como assinalado, no apuramento da dívida 
não financeira foi considerada apenas a dívida já vencida . 

69 Assim, salvaguardando os eventuais ajustamentos adicionais que seria necessário efetuar 
na informação disponibilizada na Conta, caso não existissem as limitações descritas , a 
dívida total do sector público administrativo regional, reportada ao final do exercício orça-
mental de 2020, ascendia a, pelo menos, 2 489,5 milhões de euros / , evidenciando um 
agravamento de 369 milhões de euros (+17,4%) comparativamente ao ano anterior. 

Gráfico 3 – Dívida total do sector público administrativo regional 

 

70 Assinala-se que a transição para o referencial contabilístico do SNC-AP terá um impacto 
significativo a este nível, já que a contabilização dos contratos relativos à concessão rodo-
viária em regime SCUT na ilha de São Miguel e à concessão da gestão do Hospital da ilha 
Terceira irá determinar o reconhecimento dos ativos proporcionados pelos concessioná-
rios, mensurados pelo seu justo valor, tendo como contrapartida o reconhecimento de pas-
sivos financeiros por idêntico montante . 

                                                      
 Cfr. § 24, supra, e relatório da Conta (volume I, pp. 60 a 62). 

 Cfr. §§ 17, 21, 24 e 25, supra.  

 O montante apurado de dívida total do sector público administrativo regional de, pelo menos, 2 489,6 milhões de euros, 
no final de 2020, excede em 126,5 milhões de euros o valor divulgado na Conta (2 363,1 milhões de euros), divergência 
que resulta: i) da omissão de, pelo menos, 1,1 milhões de euros de dívida financeira e de 115,4 milhões de euros de dívida 
não financeira; ii) e do facto de as responsabilidades emergentes dos contratos denominados de locação financeira 
(5,7 milhões de euros) e  dos contratos-programa celebrados com a Diocese de Angra (4,3 milhões de euros) não terem 
sido relevadas para este efeito na Conta, respetivamente no âmbito da dívida financeira e da dívida não financeira.    

 Cfr. Apêndice VIII. 

 Sobre a matéria, cfr. NCP4 – Acordos de Concessão de Serviços: Concedente, e NCP 18 – Instrumentos financeiros.  
 

       

           

   

     

     

     

     

http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/NCP_4.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/NCP_18.pdf
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71 A título meramente indicativo, refira-se que o valor atual das responsabilidades emergentes 
dos contratos de concessão em apreço, reportado ao final de 2020, ascendia a 604,1 mi-
lhões de euros , importância que não traduz necessariamente o valor pelo qual serão ini-
cialmente reconhecidos os ativos de concessão de serviços e correspondentes passivos 
financeiros. 

3. Limites da dívida 

3.1. Dívida flutuante 

72 É permitido o recurso a dívida flutuante para suprir necessidades de tesouraria, não po-
dendo o montante acumulado de emissões vivas, em cada momento, exceder 0,35 vezes a 
média da receita corrente líquida cobrada nos três últimos exercícios / . 

73 De acordo com o relatório da Conta , no âmbito da gestão da tesouraria, o «… montante 
acumulado de emissões vivas ao longo do ano foi de 198,1 milhões de euros (195 milhões 
de euros da [Administração Regional direta] e 3,1 milhões de euros das [entidades públicas 
reclassificadas])», daí se concluindo que foi utilizado 56,9% do limite legal, fixado em cerca 
de 348 milhões de euros. 

74 Todavia, a informação prestada sobre esta matéria continua a evidenciar limitações, na 
medida em que: 

• A Conta apenas demonstra as operações realizadas pela Administração Regional di-
reta. 

• No que respeita à Administração Regional direta, o montante máximo acumulado de 
emissões vivas indicado está incorreto. 

• À semelhança de anos anteriores, os valores da receita corrente líquida considerada 
para efeitos do cálculo do limite da dívida flutuante estão sobreavaliados pela conta-
bilização da totalidade das verbas provenientes do Estado, ao abrigo do princípio da 
solidariedade, em transferências correntes, sem ter em conta o disposto no n.º 3 do 
artigo 17.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, que 
aponta para a contabilização destas verbas em transferências de capital, por se des-
tinarem à cobertura de investimentos públicos. 

                                                      
 Cfr. ponto 4.4., infra. 

 Cfr. artigo 39.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas. Como assinalado, a dívida flutuante corresponde à dívida 
contraída para ser integralmente liquidada até ao final do exercício orçamental em que foi gerada. 

 Assumiu-se o pressuposto de que a receita corrente líquida cobrada é igual à receita corrente cobrada, uma vez que a 
Conta não apresenta informação relativa àquela. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 71 e 72). 
 

https://dre.pt/application/file/a/397382
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/202110061022/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
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75 Com o propósito de suprir as limitações descritas, solicitou-se junto das entidades do pe-
rímetro orçamental a disponibilização de elementos adicionais , com base nos quais se 
apurou o seguinte: 

• Contrariamente ao mencionado no relatório da Conta, o montante máximo acumu-
lado de emissões vivas da Administração Regional direta ascendeu a 245 milhões de 
euros e foi atingido em 09-04-2020. 

• Consideradas globalmente, as operações de dívida flutuante contraídas pelas restan-
tes entidades do perímetro orçamental proporcionavam um potencial de utilização 
de 5,6 milhões de euros . 

76 Nestas circunstâncias, o limite legal para o recurso à dívida flutuante seria observado 
mesmo no caso de se proceder à reclassificação, em receitas de capital, das transferências 
do Estado efetuadas ao abrigo do princípio de solidariedade . 

77 Com efeito, neste cenário, o limite para o recurso a dívida flutuante seria fixado em 
283,9 milhões de euros. Porém, dado que o montante máximo acumulado de emissões 
vivas de dívida flutuante da Administração Regional direta ascendeu a 245 milhões de eu-
ros, existia uma margem de 38,9 milhões de euros para acomodar as emissões vivas das 
entidades públicas reclassificadas, cujo montante poderia, no limite, atingir 5,6 milhões de 
euros . 

3.2. Dívida fundada 

78 Com a aprovação do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2020 , o Governo 
Regional foi autorizado a: 

• Contrair empréstimos, incluindo créditos bancários, até ao montante de 383,6 mi-
lhões de euros, dos quais 315,6 milhões de euros para refinanciamento de dívida, 

                                                      
 Para o efeito, recorreu-se a elementos obtidos no âmbito da presente ação e da ação 21/D220-04PCR4 – Tesouraria 
(ação preparatória do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2020). 

 Excluindo as operações de dívida flutuante que se converteram em dívida fundada, totalizando 7 milhões de euros 
(cfr. § 35 e respetivas notas de rodapé). 

 Cálculo do limite legal para o recurso a dívida flutuante, assumindo a mencionada reclassificação de receitas: 

 

 No pressuposto de se verificar uma utilização plena e temporalmente coincidente dos limites de crédito negociados no 
âmbito das operações de dívida flutuante contraídas por estas entidades.  

 Cfr. artigo 17.º, alíneas a) a d), do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro. Tal como no ano anterior, 
na Lei do Orçamento do Estado para 2020, previa-se ainda que as Regiões Autónomas pudessem contrair dívida fundada 
até 75 milhões de euros, para consolidação de dívida e regularização de pagamentos em atraso, mediante autorização 
do membro do Governo responsável pela área das finanças (n.º 3 do artigo 77.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março). 
Porém, em 2020, a Assembleia Legislativa não concedeu esta autorização ao Governo Regional.  

 

https://dre.pt/application/file/a/127845697
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
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destinando-se os restantes 68 milhões de euros ao financiamento de projetos com 
comparticipação de Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI). 

• Realizar operações de locação financeira até ao montante de 7 milhões de euros, 
destinadas a financiar projetos de habitação social, bem como soluções alternativas 
para a instalação de serviços da administração pública regional potenciadoras de 
futuras poupanças com encargos de arrendamento suportados pela Região. 

• Assumir integralmente a dívida financeira resultante dos processos de extinção de 
empresas públicas regionais e dos três hospitais E.P.E.R. da Região.  

79 Foi ainda conferida a possibilidade de os serviços e fundos autónomos recorrerem ao cré-
dito .  

80 Posteriormente, com o eclodir da pandemia da COVID-19 e desenvolvimentos subsequen-
tes, a Assembleia Legislativa autorizou o Governo Regional  a emitir dívida até ao mon-
tante de 285 milhões de euros, destinada a financiar as medidas de combate aos danos 
económicos e sociais provocados crise sanitária – o que está em conformidade com o dis-
posto na Lei do Orçamento do Estado para 2020  –, reforçando ainda em 500 mil euros o 
limite anteriormente estabelecido para a realização de operações de locação financeira.     

81 Do exposto, resulta que a Assembleia Legislativa fixou em 676,1 milhões de euros o limite 
para a contratação de dívida fundada em 2020.  

82 A referida autorização parlamentar especificou ainda o destino a conferir a tais recursos, 
bem como os instrumentos de dívida a recorrer para a sua obtenção – empréstimos, inclu-
indo créditos bancários, até ao montante de 668,6 milhões de euros, e operações de loca-
ção financeira, com o limite máximo de 7,5 milhões de euros. 

83 Sobre a matéria, a informação prestada na Conta  sugere a observância do referido limite 
fixado pela Assembleia Legislativa, assim como dos demais requisitos a que se encontrava 
condicionado o recurso à dívida com aquela maturidade. Todavia, tal como em anos ante-
riores, continua a ser omitida informação materialmente relevante neste contexto, relativa 
aos empréstimos contraídos pelas entidades públicas reclassificadas.  

84 Consequentemente, continua a não ser demonstrado o cumprimento do limite legal para 
a contração de dívida fundada por parte do sector público administrativo regional, perma-
necendo por acolher a recomendação sobre o assunto já anteriormente formuladas pelo 
Tribunal de Contas e reiterada, por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019 
(4.ª recomendação, p. 102).  

                                                      
 Idem, artigo 28.º, n.º 2. 

 Autorização conferida a coberto do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2020/A, de 13 de agosto, que con-
cretizou a segunda alteração ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2020 (no âmbito da qual foi dada 
nova redação às alíneas a) e c) do artigo 17.º do diploma original). 

 Artigo 77.º, n.º 5, da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na redação dada pela Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, que procedeu 
à segunda alteração à Lei do Orçamento do Estado para 2020. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 56 e 57). 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
https://dre.pt/application/file/a/140210459
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://dre.pt/application/conteudo/138762310
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Empréstimos contraídos, incluindo créditos bancários 

85 Como salientado, o limite anual para a contratação de empréstimos, incluindo créditos 
bancários, foi fixado pela Assembleia Legislativa em 668,6 milhões de euros.   

86 Todavia, com base na informação obtida, conclui-se que o referido limite legal foi larga-
mente excedido.  

87 Na realidade, para além das três emissões obrigacionistas realizadas em 2020, totalizando 
665 milhões de euros, a Região celebrou cinco contratos de empréstimo, perfazendo o 
montante de 93,4 milhões de euros , tendo ainda procedido à renegociação de uma linha 
de crédito de 55 milhões de euros, a liquidar em 2021. Por conseguinte, só com a dívida 
fundada contraída pela Região, que ascendeu a 813,4 milhões de euros, o correspondente 
limite foi excedido em 144,8 milhões de euros, não restando margem para acomodar as 
operações realizadas pelas entidades públicas reclassificadas, que ascenderam a 11,1 mi-
lhões de euros .  

88 Face ao exposto, verifica-se que o endividamento do sector público administrativo regional 
contraído a coberto dos referidos instrumentos de dívida excedeu em 155,9 milhões de eu-
ros o limite estabelecido pela Assembleia Legislativa. 

89 A propósito da dívida fundada contraída no âmbito dos processos de extinção de empresas 
públicas regionais – no caso, a Saudaçor, S.A. – e de assunção da totalidade da dívida 
financeira dos hospitais E.P.E.R., perfazendo a quantia de 148,4 milhões de euros, a Secre-
taria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública expressou, em contra-
ditório, o entendimento de que tais «operações de gestão da dívida pública direta da Re-
gião, efetuadas ao abrigo do artigo 25.º [do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 
8 de janeiro ] não estariam vinculadas ao limite fixado no artigo 17.º» , o qual estabeleceu 
os limites anuais para a contração de dívida fundada e para o aumento do endividamento 
líquido em 2020.  

90 As alegações apresentadas contrariam neste ponto o relatório da Conta , que sustenta a 
realização das operações em causa no artigo 17.º do citado diploma legal e não no ar-
tigo 25.º agora invocado.  

91 Sucede que a autorização para a assunção daquelas dívidas foi efetivamente conferida pela 
Assembleia Legislativa a coberto do mencionado artigo 17.º, o qual não contempla a reali-
zação de operações de substituição de dívida com aquela finalidade. Aliás, a prevalecer o 

                                                      
 Cfr. §§ 43 e 44, supra. 

 Cfr. Apêndice IV.  

 Diploma que aprovou o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2020. 

 Na redação conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2020/A, de 13 de agosto, que promoveu a segunda alte-
ração ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2020.  

 Volume I, p. 56. 
 

https://files.dre.pt/1s/2020/01/00500/0000200063.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/08/15700/0001600052.pdf
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entendimento manifestado em contraditório, a norma em causa não teria qualquer utili-
dade, uma vez que a contratação de dívida fundada nas circunstâncias descritas não estaria 
sujeita a qualquer limite. 

92 Foi igualmente alegado nesta sede que o Tribunal omitiu o propósito subjacente à concre-
tização destas operações – a obtenção de «condições financeiras mais vantajosas para a 
Região, reduzindo os encargos associados às mesmas», o que não é demonstrado na 
Conta .  

93 Por outro lado, como oportunamente se referiu , dos 380 milhões de euros obtidos com 
as duas primeiras emissões obrigacionistas, a Região aplicou 316,3 milhões de euros em 
operações de refinanciamento de dívida, importância que excedeu em 0,7 milhões de euros 
a autorização conferida para esse efeito pela Assembleia Legislativa.  

Operações de locação financeira contratualizadas 

94 O Governo Regional foi igualmente autorizado pela Assembleia Legislativa a realizar ope-
rações de locação financeira até ao montante de 7,5 milhões de euros, com o propósito de 
financiar investimentos nos domínios do património imobiliário da Região e da habitação 
social. 

95 Ao abrigo desta autorização parlamentar foram celebrados dois contratos denominados de 
locação financeira imobiliária , totalizando cerca de 7 milhões de euros.  

96 O primeiro contrato, celebrado em 21-05-2020, não integra o elenco das exceções previstas 
na Lei do Orçamento do Estado para 2020 à regra do endividamento líquido nulo imposta 
às regiões autónomas (tal como já sucedia na Lei do Orçamento do Estado para 2019).  

97 O segundo, celebrado em 29-06-2020, não configura uma operação de locação financeira 
imobiliária, dado que não se mostram preenchidos os elementos essenciais que carateri-
zam este tipo de contratos . Com efeito, a locação financeira pode implicar uma obrigação 
de construção do bem por parte do locador (artigo 9.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei 
n.º 149/95, de 24 de junho), mas não do locatário, ao qual caberia indicar “a coisa” a ad-
quirir pelo locador, verificando-se que, no caso, o bem imóvel objeto do contrato (terreno) 
não é coincidente com o bem imóvel relativamente ao qual existe a faculdade de aquisição 
pelo locatário, no termo do prazo contratual. 

                                                      
 Convém assinalar que as operações de substituição de dívida, ao promoverem a extensão da maturidade dos emprésti-
mos originais, acabam também por prolongar a incidência temporal dos encargos com juros. Nestas circunstâncias, só 
se verifica uma melhoria das condições financeiras se o valor atualizado dos encargos com os novos empréstimos for 
inferior ao valor atual dos empréstimos substituídos.      

 Cfr. §§ 38 a 40, supra. 

 Doc.os 03.043 e 03.166.  

 Cfr. artigos 1.º, 9.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 149/95, de 24 de junho, na redação em vigor. 
 

https://files.dre.pt/1s/1995/06/144a00/40914094.pdf
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Recurso ao crédito pelos serviços e fundos autónomos 

98 De acordo com informação prestada na Conta, os serviços e fundos autónomos (com ex-
ceção das entidades públicas reclassificadas) não recorreram «a qualquer tipo de emissão 
de dívida» em 2020 . 

3.3. Endividamento líquido  

99 A autorização de recurso ao crédito concedida pela Assembleia Legislativa ao Governo Re-
gional permitia o aumento do endividamento líquido em 360,5 milhões de euros, desde 
que as operações que gerassem esse acréscimo se destinassem a financiar : 

• A execução de projetos com comparticipação de Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI) – 68 milhões de euros. 

• As medidas excecionais de combate aos danos económicos e sociais provocados 
pela pandemia da COVID-19 – 285 milhões de euros. 

• Investimentos nos domínios da habitação social e do património imobiliário da Re-
gião – 7,5 milhões de euros. 

100 Encontravam-se igualmente definidos os instrumentos de dívida a recorrer para a obtenção 
destes meios, a saber:  

• Empréstimos, incluindo créditos bancários, relativamente à parcela dos recursos a 
alocar à execução de projetos com comparticipação comunitária e à implementação 
de medidas de combate aos efeitos da pandemia da COVID-19, totalizando 353 mi-
lhões de euros. 

• Locação financeira, com o propósito de financiar os investimentos imobiliários des-
critos, até ao montante de 7,5 milhões de euros.        

                                                      
 Cfr. relatório da Conta (volume I, p. 59). 

 Porém, tal como em anos anteriores, o Fundo Regional do Emprego registou despesas no agrupamento 03.00.00 «Juros 
e outros encargos», no montante de 217 608,87 euros – cfr. “Mapa 28: Despesas desenvolvidas por classificação econó-
mica – VPECE – subsetor dos SFA” (volume II da Conta, p. 271), facto que poderia indiciar o recurso ao crédito por parte 
desta entidade, direta ou indiretamente. 
A questão foi suscitada, por último, no âmbito dos trabalhos preparatórios do Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região de 2019, tendo a entidade informado em sede de contraditório que o Protocolo celebrado com as escolas profis-
sionais da Região – ao abrigo do qual o Fundo suportava os juros de financiamentos por estas contraídos – tinha cessado 
a respetiva vigência em novembro de 2020, com a liquidação da última operação de crédito protocolada – cfr. relatório 
da ação 20-303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades, § 65 e respetiva nota de rodapé.   
Por conseguinte, as despesas relativas a juros e outros encargos registadas em 2020 dizem alegadamente respeito, na 
sua maioria, a obrigações emergentes do referido Protocolo que, entretanto, se extinguiu, motivo pelo qual o assunto 
não justifica novos desenvolvimentos.  

 Artigo 17.º, alíneas a) e c), do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, na redação conferida pelo 
Decreto Legislativo Regional 22/2020/A, de 13 de agosto, que promoveu a segunda alteração ao Orçamento da Região 
Autónoma dos Açores para 2020.  

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
https://dre.pt/application/file/a/127845697
https://dre.pt/application/conteudo/140210524
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101 Na Conta da Região, não é demonstrado o cumprimento do limite de endividamento lí-
quido, que assim continua a evidenciar as insuficiências e limitações já assinaladas em 
anos anteriores, na medida em que: 

• Relativamente ao montante de 77,6 milhões de euros, correspondente a uma parcela 
dos recursos provenientes das emissões de dívida realizadas no exercício, não se 
comprova que foi efetivamente aplicada em ações com cofinanciamento comunitá-
rio – verba que, inclusivamente, excede em 9,6 milhões de euros a autorização con-
ferida pela Assembleia Legislativa para a alocação de recursos a esta finalidade .  

• Não estão identificados os empréstimos contratados pelas entidades públicas re-
classificadas, nem a aplicação que lhes foi conferida, informação essencial para de-
terminar a sua relevância para efeitos dos limites quantitativos legalmente fixados .  

102 Deste modo, o Governo Regional dos Açores continua a não cumprir o disposto na subalí-
nea 1) da alínea V) do artigo 27.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, na medida em que 
não demonstra a aplicação que foi conferida ao produto dos empréstimos contraídos pelas 
entidades que integram o perímetro orçamental. 

103 A omissão dos elementos necessários para apreciar a posição das entidades do sector pú-
blico administrativo regional no que se refere ao endividamento líquido e ao respetivo li-
mite, apesar do compromisso assumido pelo Governo Regional dos Açores de, já na Conta 
de 2016, incluir os elementos em falta , implica a inobservância do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º da citada Lei n.º 79/98 , de 24 de novembro, bem como o não acolhimento da 
recomendação formulada sobre o assunto pelo Tribunal de Contas desde 2014, sucessiva-
mente reiterada . 

104 Porém, com base na informação disponível, respeitante apenas à Administração Regional 
direta, conclui-se que o limite anual para o aumento do endividamento líquido fixado pela 
Assembleia Legislativa foi ultrapassado. 

105 Com efeito, do recurso ao crédito ao abrigo da autorização parlamentar, concretizado atra-
vés da realização das operações anteriormente descritas, resultou o aumento do endivida-
mento líquido em 369,6 milhões de euros .  

                                                      
 Cfr. §§ 38 e 78, supra. 

 Artigo 17.º, alínea a), do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, e artigo 77.º, n.º 2, alínea a), da Lei 
n.º 2/2020, de 31 de março.  

 Cfr. 14.ª recomendação formulada no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2015, pp. 250 e 251 e § 755. 

 Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro. Da Conta (tal como do Orçamento) «… devem 
constar, em anexo, os elementos necessários à apreciação da situação financeira dos sectores públicos administrativo e 
empresarial».  

 Por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019 (4.ª recomendação).  

 Importância correspondente à dívida fundada contraída a coberto da terceira emissão obrigacionista (285 milhões de 
euros) e dos denominados contratos de locação financeira imobiliária contratualizados (7 milhões de euros), acrescida 
da parcela dos recursos provenientes das restantes operações de crédito realizadas em 2020, que foi registada como 
tendo sido aplicada no financiamento de projetos comparticipados por fundos comunitários (77,6 milhões de euros).     

 

https://dre.pt/application/file/216468
https://dre.pt/application/file/216468
https://dre.pt/application/conteudo/127816253
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2015/sratc-cra-2015.pdf
https://dre.pt/application/file/216468
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
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106 Deste montante, 362,6 milhões de euros decorreram do recurso a empréstimos, incluindo 
créditos bancários, verba que excede em 9,6 milhões de euros o limite autorizado para o 
acréscimo anual do endividamento líquido a coberto de instrumentos de dívida com esta 
tipologia , importância que foi registada como tendo sido aplicada em projetos compar-
ticipados por fundos comunitários, como anteriormente referido.  

107 Os restantes 7 milhões dizem respeito aos dois contratos denominados de locação finan-
ceira imobiliária celebrados pela Região em 2020, importância que se conteve no limite 
estabelecido na autorização parlamentar para o recurso a este instrumento de dívida, em-
bora um dos investimentos a financiar não integre o elenco das exceções previstas na Lei 
do Orçamento do Estado para 2020 à regra do endividamento líquido nulo imposta às 
regiões autónomas (tal como já sucedia na Lei do Orçamento do Estado para 2019) e o 
outro não configure uma operação de locação financeira imobiliária.  

108 Nestas circunstâncias, as operações em causa concorreram para o excesso de endivida-
mento líquido registado em 2020, que assim ultrapassou em, pelo menos, 16,6 milhões de 
euros o correspondente limite fixado pela Assembleia Legislativa, importância a que acres-
cem os valores resultantes dos financiamentos contraídos pelas entidades públicas reclas-
sificadas que não se encontram identificados na Conta.   

3.4. Limite à dívida regional 

109 A aplicação da regra do limite da dívida, prevista no n.º 1 do artigo 40.º da Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas, foi suspensa em 2020, devido aos efeitos da COVID-19 . 

110 Apesar disso, a Conta apresenta informação relacionada com a posição da dívida regional 
face ao correspondente limite legal , a qual, todavia, continua a padecer de insuficiências 
e limitações várias. 

111 Com efeito, a informação prestada está incompleta, porquanto, como assinalado, no 
apuramento da dívida não financeira foi apenas considerada a dívida comercial já vencida, 
daí resultando a omissão de, pelo menos, 119,7 milhões de euros de dívida relevante para 
aquele efeito . Relativamente à dívida financeira, não foram consideradas as denominadas 
operações de locação financeira imobiliária contratualizadas em 2020, cuja posição em 
31-12-2020 evidenciava responsabilidades na ordem dos 5,7 milhões de euros, bem como 
dois financiamentos contraídos pela Ilhas de Valor, S.A., em exercícios anteriores, 
totalizando 1,1 milhões de euros na referida data.  

                                                      
 Montante que diverge do divulgado no relatório da ação 21/D560-2 – Estudo sobre a evolução da dívida pública regional 
em 2020 (§§ 116 e 117), apurado com base na informação disponível à data da elaboração do mesmo. Porém, já no 
âmbito da presente ação, foram obtidos elementos adicionais relevantes para o apuramento do limite em causa, moti-
vando o respetivo recálculo, fundamento das divergências assinaladas.  

 Cfr. artigo 77.º-A da Lei do Orçamento do Estado para 2020 (Lei n.º 2/2020, de 31 de março), aditado pelo artigo 3.º da 
Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho.   

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p.57). 

 Cfr. §§ 64 e 66, supra. 
 

https://temp.dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view
https://temp.dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
https://temp.dre.pt/application/file/a/130891365
https://dre.pt/application/conteudo/138762310
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112 Além disso, nos cálculos explicitados na Conta conducentes ao apuramento da dívida total 
relevante para efeitos do correspondente limite legal, foram excluídas operações creditícias 
no montante de 307,6 milhões de euros com o fundamento genérico de que resultam de 
dívida contraída pela Região ao abrigo das exceções consagradas na Lei do Orçamento do 
Estado para 2020 à regra do endividamento líquido nulo imposta pela mesma / .  

113 Com base no critério legal previsto na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, proce-
deu-se à análise da dívida pública, tomando por referência os valores da receita corrente 
registada na Conta , bem como a informação dos processos de prestação de contas das 
entidades que integram o perímetro orçamental.  

114 Neste contexto, assinala-se que o Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras 
informou o Tribunal de que a Região continua sem disponibilizar a « … informação da 
dívida financeira (…), tal como contemplado no documento metodológico de apoio à ope-
racionalização das regras de equilíbrio orçamental, quadro plurianual e de limite à dívida 
regional…», embora também tenha assinalado que « … a aplicação das regras do equilíbrio 
orçamental e do limite à dívida regional foi suspensa em 2020…» . 

115 Em conformidade com os pressupostos descritos, verifica-se que, em 2020, o sector 
público administrativo regional teria excedido em, pelo menos, 713,5 milhões de euros 
(47,9%) a capacidade de endividamento tal como está configurada na Lei das Finanças das 
Regiões Autónomas. 

                                                      
 Cfr. artigo 77.º da Lei do Orçamento do Estado para 2020 (Lei n.º 2/2020, de 31 de março), na redação dada pela Lei 
n.º 27-A/2020, de 24 de julho.   

 Uma vez que na Conta não são demonstrados os fundamentos para a exclusão desta verba no apuramento do limite 
da dívida total, apenas se excecionou para este efeito o empréstimo obrigacionista de 285 milhões de euros, contraído 
para fazer face aos efeitos da pandemia da COVID-19. 

 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública alega que a exclusão dos 
restantes 307,6 milhões de euros corresponde aos «… valores que desde 2016, são excecionados anualmente no Orça-
mento de Estado e posteriormente quantificados no Orçamento Regional e que se destinaram ao financiamento de 
projetos com a comparticipação de fundos Europeus Estruturais de Investimento …», asserção que não foi comprovada 
nas sucessivas Contas da Região.  
Com efeito, à semelhança de anos anteriores, o relatório da Conta (volume I, pp. 108 a 117), integra o “Quadro A 15 – 
Empréstimos utilizados no financiamento de investimentos comparticipados por FC”. Porém, de acordo com informa-
ção prestada na Conta de 2019 «o mencionado quadro não pode nem deve ser interpretado na ótica das fontes de 
financiamento», razão pela qual não constitui prova da efetiva aplicação de tais verbas na finalidade descrita (sobre o 
assunto, cfr. relatório da ação 20-203PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades, § 71, nota de rodapé 77).   

 Assumiu-se como pressuposto que a receita corrente líquida cobrada é igual à receita corrente cobrada, uma vez que a 
Conta não apresenta informação relativa àquela. 

 Doc. 03.169. 
 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/202109301236/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/202008191322/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/202008191322/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://dre.pt/application/conteudo/138762310
https://dre.pt/application/conteudo/138762310
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
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Quadro 2 – Limite à dívida regional 

 

 

116 Se as verbas provenientes do Orçamento do Estado ao abrigo do princípio da solidariedade 
fossem registadas na Conta numa rubrica de classificação económica de capital, em vez de 
corrente, atendendo à sua natureza , tal teria um impacto muito significativo na receita 
corrente , agravando o incumprimento da regra do limite da dívida total, pois nestas cir-
cunstâncias o excesso de endividamento atingiria 987,6 milhões de euros (81,2%). 

117 Porém, o grau de incumprimento do limite à dívida regional poderá agravar-se substanci-
almente, na medida em que a transição para o SNC-AP irá suscitar diferenças no trata-
mento contabilístico até aqui conferido a determinadas operações, implicando, designada-
mente, o reconhecimento das responsabilidades emergentes dos contratos relativos à con-
cessão rodoviária em regime SCUT na ilha de São Miguel e à concessão da gestão do Hos-
pital da ilha Terceira . 

3.5. Sustentabilidade da dívida pública regional 

118 A progressiva deterioração das condições de sustentabilidade da dívida pública regional é 
um dos aspetos que o Tribunal de Contas tem vindo recorrentemente a enfatizar nos Rela-
tórios e Pareceres da Conta da Região / .  

119 De facto, no período que antecedeu a pandemia da COVID-19, a dívida exibiu uma trajetória 
de crescimento contínuo, impulsionada pelos sucessivos e crescentes défices orçamentais 

                                                      
 Cfr. n.º 3 do artigo 17.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, que aponta como destino 
preferencial das referidas verbas o financiamento de investimentos constantes do Plano Regional. 

 Em consequência do procedimento adotado no registo daquelas transferências na Conta, a média da receita corrente 
cobrada no triénio 2017-2019 encontra-se sobreavaliada em 182,7 milhões de euros, proporcionando um acréscimo da 
capacidade de endividamento do sector público administrativo regional na ordem dos 274 milhões de euros, conforme 
evidenciado no quadro seguinte: 

 

 Sobre o assunto, cfr. §§ 70 e 71, supra. 

 Cfr., por último, relatório da ação 20-303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades (ação preparatória do Rela-
tório e Parecer sobre a Conta de 2019), pp. 29 a 32. 

 A matéria abordada neste ponto foi desenvolvida no relatório da ação n.º 21/D560-2 – Estudo sobre a evolução da dívida 
pública regional em 2020. 

https://dre.pt/application/file/a/397382
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
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registados, pelo menos, desde 2009, circunstância indiciadora de uma situação de dese-
quilíbrio estrutural das finanças públicas regionais. 

120 O desempenho orçamental da Região agravou-se substancialmente a partir de 2017, com 
o regresso do saldo primário (que exclui os encargos com juros) a uma posição deficitária 
– posição, aliás, que ocupou em seis dos 11 anos que antecederam a crise sanitária – cir-
cunstância em que os excessos de despesa, bem como a totalidade dos juros, são financi-
ados com recurso ao endividamento.  

Gráfico 4 – Desempenho orçamental – 2017-2020 

 
 

121 Com o eclodir da crise pandémica, que desencadeou uma depressão económica sem pre-
cedentes à escala global, tornou-se claro que a implementação pela generalidade dos go-
vernos nacionais de medidas destinadas a atenuar os danos económicos e sociais provo-
cados pela mesma iria requerer a mobilização de avultados meios financeiros, só passíveis 
de obter pelo recurso a dívida pública, dada a ausência de espaço orçamental para acomo-
dar tais despesas.  

122 Neste contexto, o défice orçamental agravou-se 163,2 milhões de euros em 2020, atingindo 
246,1 milhões de euros, resultado que reflete, em parte, o impacto da crise pandémica que 
afetou negativamente ambos os agregados orçamentais – a receita recuou 90,3 milhões de 
euros (-7,5%) e a despesa agravou-se 72,9 milhões de euros (+5,7%). 

123 Deste modo, a expansão da dívida pública regional em 2020 (+365,3 milhões de euros) 
decorreu maioritariamente da necessidade de financiar o défice, embora tenha sido igual-
mente influenciada pela realização de operações envolvendo ativos financeiros, no mon-
tante de 55,1 milhões de euros .   

124 Em suma, os efeitos da crise pandémica da COVID-19 acentuaram a pressão que já vinha 
a ser exercida sobre as condições de sustentabilidade da dívida pública regional, resultante, 

                                                      
 Dos quais 50,5 milhões de euros foram aplicados no reforço do capital social da Sata Air Açores, S.A.  
Porém, já em 2021, o Governo Regional deu orientações ao grupo SATA para proceder ao reembolso das verbas que lhe 
tinham sido atribuídas através do Orçamento regional, referentes aos aumentos de capital, face às dúvidas colocadas 
pela Comissão Europeia quanto à compatibilidade de tais ajudas com as regras de concorrência europeias.  
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por um lado, da posição deficitária que o saldo primário retomou em 2017 e, por outro, do 
crescente espaço orçamental ocupado por determinadas despesas de funcionamento, ca-
racterizadas pelo seu elevado grau de rigidez. 

125 Embora seja expectável que ao abrigo do NextGenerationEU  a Região possa vir a benefi-
ciar, até 2026, de fundos europeus estimados em 580 milhões de euros, na sua maioria 
atribuídos sob a forma de subvenções a fundo perdido – permitindo, deste modo, criar 
espaço orçamental para acomodar despesa sem impacto ao nível do défice ou da dívida 
pública regional –, convém igualmente ter presente que tais recursos são cíclicos, pelo que 
terão um impacto essencialmente conjuntural na posição orçamental da Região, sem con-
solidação estrutural. 

126 Por conseguinte, atingir uma posição orçamental a prazo compatível com a melhoria das 
condições de sustentabilidade da dívida pública regional pressupõe a correção do desequi-
líbrio estrutural das finanças públicas regionais, desafio com que serão confrontadas as 
autoridades regionais, logo que ultrapassada a crise pandémica.   

4. Riscos orçamentais 

4.1. Avales e outras garantias pessoais 

127 No âmbito do sector público administrativo regional, procedeu-se à análise das responsa-
bilidades decorrentes de garantias pessoais prestadas a terceiros. 

128 As responsabilidades por garantias prestadas correspondem ao montante global dos cré-
ditos em dívida no conjunto das operações de financiamento que beneficiaram dessas ga-
rantias. 

129 Numa ótica patrimonial, estas responsabilidades constituem um encargo ou uma dívida 
potencial cuja materialização se encontra dependente da condição dos beneficiários entra-
rem em situação de incumprimento perante as entidades financiadoras. 

130 A concessão de avales pelo Governo depende de autorização da Assembleia Legislativa, 
que estabelece o limite máximo anual . 

                                                      
 Instrumento temporário de apoio criado com o propósito de auxiliar os países da União Europeia a recuperar da grave 
crise gerada pela pandemia da COVID-19. Dotado de uma verba estimada em 806,9 mil milhões de euros, obtida através 
da emissão de dívida europeia, irá vigorar entre 2021 e 2023, permitindo reforçar o orçamento da União Europeia para 
o período 2021-2027. 
Para a Região Autónoma dos Açores, encontra-se contemplada uma verba de 580 milhões de euros (cfr. Plano de Recu-
peração e Resiliência, Anexo Parte 2 – Previsão Anual dos Custos, pp. 191 a 194).  

 Cfr. alínea e) do artigo 34.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e alínea 4) do artigo 
11.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro.  

 

https://ec.europa.eu/info/strategy/recovery-plan-europe_pt#nextgenerationeu
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDQzNgYA62SpeQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDQzNgYA62SpeQUAAAA%3d
https://dre.pt/application/file/a/397382
https://dre.pt/application/file/a/216468
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Posição a 31-12-2020 

131 A informação divulgada na Conta  não é completa, pois omite os dados relativos a seis 
avales prestados pela empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., entre 2010 e 2014, no 
âmbito de operações de crédito contraídas por diversas entidades públicas e privadas, cuja 
posição, reportada ao final de 2020, evidenciava responsabilidades totalizando 4,1 milhões 
de euros . 

132 Assim, salvaguardando os eventuais ajustamentos que seria necessário efetuar na infor-
mação disponibilizada na Conta , para além dos que resultaram da omissão descrita, ve-
rifica-se que as responsabilidades direta e indiretamente assumidas pela Região Autónoma 
dos Açores por via da concessão de avales ascendiam a 369,8 milhões de euros. 

Quadro 3 – Responsabilidade por avales concedidos 

 

 

 

 

                                                      
 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 63 a 66).  
A informação apresentada na Conta, relativa à posição destas responsabilidades no final do exercício, não é consistente, 
apurando-se uma divergência de 156 630,38 euros entre as importâncias reportadas no “Quadro 80: Posição dos avales 
a 31.12.2020”, p. 65, comparativamente ao “Quadro 81: Desagregação dos avales por beneficiário”, p. 66.  

 Cfr. § 20, supra, doc. 03.172, p. 19 do ficheiro, e Apêndice X. 

 Cfr. §§ 16, 17 e 20, supra.  
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133 Acrescem as responsabilidades emergentes da garantia pessoal prestada pela Região Au-
tónoma dos Açores a favor do Fundo de Contragarantia Mútuo, no montante de 21,7 mi-
lhões de euros, na sequência da adesão à “Linha de Apoio à Economia COVID-19”, medi-
ante a criação da “Linha Específica COVID-19 – Apoio às Empresas dos Açores”, com uma 
dotação global de 150 milhões de euros . 

134 Deste modo, com referência ao final de 2020, ascendiam a 391,5 milhões de euros as res-
ponsabilidades decorrentes de garantias pessoais prestadas a terceiros por entidades sec-
tor público administrativo regional, traduzindo um acréscimo de 94,1 milhões de euros 
comparativamente ao ano anterior (+31,6%) . 

135 A maioria destas responsabilidades, no montante de 345,8 milhões de euros, resulta de 
garantias prestadas no âmbito de operações de crédito realizadas por empresas públicas 
regionais não reclassificadas no perímetro orçamental. 

136 Neste contexto, destacam-se as garantias concedidas à Sata Air Açores, S.A., no montante 
global de 197 milhões de euros, que continuam a ter impacto na dívida pública regional, 
apurada na ótica da contabilidade nacional, devido à difícil situação económica e financeira 
do Grupo SATA.     

137 É de assinalar, igualmente, que parte das responsabilidades emergentes das garantias pres-
tadas, totalizando cerca de 20 milhões de euros, já constituem dívida pública regional, por 
se reportarem a operações de crédito realizadas por entidades integradas no perímetro 
orçamental. 

138 No que diz respeito ao conjunto das operações de financiamento garantidas pela empresa 
pública regional Ilhas de Valor, S.A., a respetiva posição no final de 2020 evidenciava res-
ponsabilidades na ordem dos 4,1 milhões de euros. 

                                                      
 Em execução da Resolução do Conselho do Governo n.º 145/2020, de 19 de maio. 

 Alcança-se este resultado porque: 

• No relatório da Conta (volume I, p. 65), pressupõe-se que a dívida garantida dos três hospitais E.P.E.R., que foi 
integralmente assumida pela Região, deixou de ser considerada no stock da dívida garantida. Refira-se que aquela 
dívida, reportada ao final de 2019, ascendia a 36,6 milhões de euros – cfr. relatório da ação 20-303PCR2 – Dívida 
regional e outras responsabilidades (ação preparatória do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019), “Quadro 5 – 
Responsabilidades por avales concedidos”, p. 34. De assinalar que as certidões emitidas pelas instituições finan-
ceiras não mencionam quaisquer responsabilidades da Região emergentes das garantias pessoais prestadas no 
âmbito de operações de crédito contraídas pelas referidas entidades, validando aquele pressuposto. 

• A informação sobre este ponto divulgada na Conta de 2019 foi reexpressa, de modo a refletir a posição, reportada 
ao início de 2020, das responsabilidades emergentes do financiamento contraído pela Angrasol – Hotelaria, Tu-
rismo e Comércio, S.A., operação que beneficiou de uma garantia concedida pela Ilhas de Valor, S.A. (a empresa 
não disponibilizou esta informação relativamente às restantes operações garantidas, as quais, globalmente consi-
deradas, têm reduzida expressão material – 524,2 mil euros, com referência ao final de 2020).  

   Convém igualmente assinalar que a reexpressão desta informação, motivada pela sua omissão na Conta, acaba por se 
traduzir na criação de margem para a assunção de novas responsabilidades, na exata medida das amortizações entre-
tanto efetuadas no âmbito dos empréstimos avalizados, uma vez que o critério que subjaz ao cálculo do limite para a 
concessão de garantias tem por referência a variação anual do stock de dívida garantida.  
Sucede que em 2020 foi a própria Ilhas de Valor, S.A., a libertar margem para acomodar novas responsabilidades, já que 
na qualidade de avalista liquidou duas prestações do empréstimo contraído pela Angrasol, S.A., totalizando 503,4 mil 
euros, por incumprimento desta perante a entidade financiadora, assunto de seguida abordado. 

 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/03d640bf-6799-42a1-847b-4473509b87fe/pdfOriginal
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
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Movimento em 2020 

139 Em 2020, foram concedidos seis avales, no montante global de 152,9 milhões de euros , 
menos 42,8 milhões de euros do que no ano anterior. 

140 As amortizações efetuadas em cumprimento dos planos financeiros dos empréstimos ava-
lizados e que deixaram, por isso, de constituir responsabilidades da Região, atingiram 
53,7 milhões de euros. 

141 Como assinalado, a Região emitiu ainda uma garantia pessoal a favor do Fundo de Contra-
garantia Mútuo, no montante global de 21,7 milhões de euros, com vista a contragarantir 
as garantias prestadas pelas sociedades de garantia mútua no âmbito de operações de 
crédito realizadas por empresas regionais a coberto da designada “Linha COVID-19 – Apoio 
às Empresas dos Açores” .  

142 Atenta a natureza da garantia prestada, a mesma releva para o limite de concessão de ga-
rantias pela Região.  

Pagamentos por execução de avales 

143 Em 2020, a Ilhas de Valor, S.A., suportou encargos no montante de 503,4 mil euros, em 
resultado da entrada em incumprimento da Angrasol – Hotelaria, Turismo e Comércio, 
S.A., perante a instituição de crédito junto da qual tinha contraído um financiamento de 
5 milhões de euros em 2010, operação que beneficiou de um aval prestado pela referida 
empresa pública regional . 

144 A verba em causa diz respeito a duas prestações previstas no plano de reembolso do men-
cionado financiamento que a Ilhas de Valor, S.A., na qualidade de avalista, regularizou em 
outubro de 2020 .  

145 A concessão daquele aval teve subjacente a prestação de uma contragarantia por parte da 
entidade beneficiária, que para o efeito constituiu a favor da Ilhas de Valor, S.A., hipoteca 
sobre os prédios urbanos de que era proprietária, nos quais edificou o Angra Marina Ho-
tel . Desconhece-se, contudo, se a Ilhas de Valor, S.A., já encetou diligências no sentido 
de ser ressarcida da referida importância. 

146 Com referência a 31-12-2020, ascendiam a 3,6 milhões de euros as responsabilidades emer-
gentes da garantia prestada pela Ilhas de Valor, S.A., no âmbito da referida operação de 
crédito.   

                                                      
 Cfr. relatório da Conta (volume I, p. 63) e Apêndice IX.  

 Doc. 03.167, pp. 1 a 6 do ficheiro. 

 Na sequência do determinado pelo despacho conjunto do Vice-Presidente do Governo Regional e do Secretário Regional 
da Economia, de 21-06-2010 (doc. 03.172, pp. 9 a 11 do ficheiro). 

 Informação obtida através de consulta efetuada ao processo de prestação de contas relativo ao exercício de 2020 
(cfr. nota 11. do Anexo às demonstrações financeiras, pp. 51 e 52), pois, como assinalado, a Conta não apresenta infor-
mação relacionada com as garantias prestadas pela Ilhas de Valor, S.A.  

 Doc. 03.172, pp. 12 a 17 do ficheiro. 

https://portal.azores.gov.pt/documents/36626/718935/Ilhas+de+Valor+RC+2020.pdf/5588d799-c967-5832-5159-322cb4a2aa7e?t=1627385442813
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4.2. Cartas de conforto 

Posição a 31-12-2020 

147 Apesar de divulgadas na Conta, verifica-se que as responsabilidades emergentes de sete 
das cartas de conforto emitidas em 2020, tendo como patrocinadas empresas do Grupo 
SATA , não relevaram para efeitos de apuramento do stock da dívida abrangida por esta 
modalidade especial de garantia, reportado ao final do exercício em apreciação.  

148 Estão em causa operações creditícias, algumas realizadas em moeda estrangeira, envol-
vendo responsabilidades na ordem de 1,4 milhões de euros .  

149 Assim, salvaguardando os eventuais ajustamentos que seria necessário efetuar na infor-
mação disponibilizada na Conta , para além dos que resultam da situação descrita, veri-
fica-se que as garantias prestadas através da emissão de cartas de conforto ascendiam a, 
pelo menos, 80,3 milhões de euros, evidenciando uma redução de 93,5 milhões de euros        
(-53,8%) face ao final do ano transato . 

Movimento em 2020 

150 Em 2020, foram emitidas pelo Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores e pela Se-
cretária Regional dos Transportes e Obras Públicas 10 cartas de conforto destinadas a ga-
rantir operações creditícias que ascenderam a 8,5 milhões de euros, três das quais tiveram 
como patrocinada a Atlânticoline, S.A. (7 milhões de euros), seis a Sata Internacional – 
Azores Airlines, S.A. (577,8 mil euros) e uma a Sata Air Açores, S.A. ( 875 mil euros) . 

151 Como referido, sete destas cartas de conforto, tendo subjacentes operações creditícias no 
montante global de 1,5 milhões de euros , não integram o stock de dívida garantida divul-
gado na Conta . 

                                                      
 Seis das cartas de conforto têm como patrocinada a Sata Internacional – Azores Airlines, S.A., e outra a Sata Air Açores, 
S.A. – cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 67, 68 e 119). 

 Na Conta, apenas foi divulgado o valor de emissão destas garantias, sem qualquer referência à posição das operações 
de crédito subjacentes, reportada ao final do ano – cfr. relatório da Conta (volume I, p. 119).  
Relativamente à conversão das operações realizadas em moeda estrangeira, cfr. § 19, nota de rodapé 20, supra. 

 Cfr. §§ 17 a 19, supra. 

 No relatório da Conta (volume I, pp. 66 e 67), pressupõe-se que a assunção, pela Região, da totalidade da dívida 
financeira dos três hospitais E.P.E.R. operou a extinção das responsabilidades emergentes de cartas de conforto emitidas 
no âmbito de operações de crédito contraídas pelas referidas entidades, totalizando 42,4 milhões de euros. 
As certidões remetidas pelas instituições financeiras validam aquele pressuposto, pois não mencionam quaisquer res-
ponsabilidades da Região decorrentes de operações creditícias realizadas pelas referidas entidades.   

 Cfr. Apêndice XI e relatório da Conta (volume I, pp. 67 e 119). 

 Montante reportado à data da respetiva emissão. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p. 67). 
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152 É de referir, igualmente, que uma das cartas de conforto emitidas, destinada a garantir uma 
operação creditícia realizada pela Atlânticoline, S.A., no montante de 2,5 milhões de euros, 
já não se encontrava ativa no final do ano .  

Natureza 

153 Procedeu-se à análise do teor das cartas de conforto, com a finalidade de avaliar o grau de 
compromisso assumido através das mesmas. 

154 Assim, relativamente às cartas de conforto emitidas em 2020, tendo como patrocinadas a 
Atlânticoline, S.A., a Sata Internacional – Azores Airlines, S.A., e a Sata Air Açores, S.A., 
verificou-se que os subscritores assumiram, em nome da Região Autónoma dos Açores, 
duas obrigações: promover as diligências necessárias a fim de que as referidas patrocina-
das cumpram pontualmente as obrigações emergentes dos empréstimos contratados; e 
manter a participação da Região no respetivo capital social, ou, caso a Região pretenda 
reduzi-la, informar previamente a instituição de crédito da referida pretensão, promovendo 
a substituição da carta conforto por garantia equiparada. 

155 Nenhuma destas cartas de conforto tem a natureza de garantia pessoal. Por conseguinte, 
a sua emissão não releva para o limite de concessão de garantias pela Região.  

4.3. Limites à concessão de garantias 

156 Para 2020, o limite máximo autorizado para a concessão de garantias, incluindo cartas de 
conforto, foi inicialmente fixado em 60 milhões de euros, tendo por referência a variação 
do stock da dívida garantida . 

157 Porém, face aos efeitos provocados pela pandemia da COVID-19, a Assembleia Legislativa  
reviu aquele limite para 190 milhões de euros . 

158 Conforme já explicitado , a garantia pessoal prestada pela Região Autónoma dos Açores 
para cobertura das responsabilidades a assumir pelo Fundo de Contragarantia Mútuo, no 
âmbito da Linha Específica COVID-19 – Apoio às empresas dos Açores, releva para o cál-
culo do referido limite, assim como as garantias concedidas pela empresa pública regional 
Ilhas de Valor, S.A., em exercícios anteriores. 

159 Com base na informação prestada na Conta, à qual já se fez referência, complementada 
com os elementos entretanto obtidos através do procedimento de confirmação externa, 

                                                      
 Foi substituída por outra carta de conforto, emitida em 21-05-2020, no montante de 3,5 milhões de euros – cfr. relatório 
da Conta (volume I, p. 67) “Quadro 84 –Cartas de conforto emitidas em 2020”. 

 Cfr. artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro. 

 Cfr. artigo 23.º, n.º 1, do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2020/A, de 13 de agosto, que promoveu a segunda alteração              
ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2020. 

 Cfr. §§ 141 e 142, supra. 
 

https://dre.pt/application/file/a/127845697
https://dre.pt/application/conteudo/140210524
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verifica-se que, em termos líquidos, se registou um aumento das responsabilidades assu-
midas por via da concessão de garantias pessoais na ordem dos 94,1 milhões de euros, 
correspondente à utilização de 49,5% do limite para este efeito fixado pela Assembleia Le-
gislativa . 

4.4. Parcerias público-privadas e contratos ARAAL 

Encargos com parcerias público-privadas 

160 Em 31-12-2020, o valor atual das responsabilidades futuras assumidas no âmbito das par-
cerias público-privadas contratualizadas é de 604,1 milhões de euros , dos quais:  

• 452 milhões de euros referentes à concessão rodoviária em regime SCUT (sem cus-
tos para o utilizador) na ilha de São Miguel, refletindo uma redução de 63,1 milhões 
de euros (-12,2%) dos encargos a suportar comparativamente ao ano anterior. 

• 152,1 milhões de euros respeitantes à concessão da gestão do edifício do Hospital da 
ilha Terceira, ou seja, um decréscimo de 3,2 milhões de euros face a 2019 (-2,1%).  

161 A diminuição do tráfego registada em 2020 (-17, 9% em termos médios) , consequência 
das severas restrições impostas à mobilidade dos cidadãos com o propósito de conter o 
surto da COVID-19, explica maioritariamente a redução de encargos evidenciada pela 
concessão rodoviária, a qual, todavia, poderá não se concretizar, pois a concessionária 
informou que irá requerer a compensação pela reposição do equilíbrio financeiro a que 
«tem contratualmente direito» .  

162 As responsabilidades assumidas na concessão rodoviária da ilha de São Miguel prolo-
gam-se até 2036, enquanto em relação ao Hospital da ilha Terceira vão até 2039. 

No gráfico seguinte, apresenta-se o cronograma dos fluxos de pagamento previstos efetuar 
no âmbito das parcerias público-privadas, tendo por referência os correspondentes valores 
atualizados a 31-12-2020.    

                                                      
 No relatório da Conta (volume I, p. 66), procede-se ao cálculo deste indicador, adotando como referência o montante 
dos avales concedidos no ano, em vez da variação do stock da dívida garantida ocorrida no mesmo, daí resultando a 
divergência comparativamente ao valor apurado pelo Tribunal.    

 Para o cálculo do valor atual das PPP’s, os fluxos de pagamentos anuais, que incluem o IVA à taxa de 18%, foram 
atualizados às taxas de desconto de 6,35%, no caso da parceria público-privada rodoviária, e de 6,08%, no caso da 
concessão da gestão do edifício do Hospital da ilha Terceira. 

 Informação divulgada no Relatório de Gestão (p. 8) que integra o processo de prestação de contas da concessionária 
Euroscut Açores, S.A., relativo ao exercício de 2020 (doc. 03.174). 

 Doc. 03.116. 
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Gráfico 5 – Necessidades de financiamento – Parcerias público-privadas 

 

163 Entre 2021 e 2036, as responsabilidades assumidas com as parcerias público-privadas im-
plicarão um esforço financeiro anual que oscilará entre 31,7 e 41,9 milhões de euros, proje-
ções que não contemplam a compensação eventualmente devida pelo reequilíbrio finan-
ceiro da concessão rodoviária. 

Encargos com contratos ARAAL e acordos de cooperação 

164 Salvaguardando os eventuais ajustamentos que seria necessário efetuar caso não existis-
sem as limitações descritas , no final de 2020, o valor atual dos encargos assumidos no 
âmbito dos contratos ARAAL ascendia a 20,2 milhões de euros , montante sensivelmente 
idêntico ao apurado no final do ano anterior (20,1 milhões de euros).  

165 O cronograma financeiro associado a estes contratos encontra-se refletido no gráfico se-
guinte, tendo por base os correspondentes valores atualizados a 31-12-2020. 

Gráfico 6 – Contratos ARAAL e acordos de cooperação 

 

                                                      
 Cfr. § 28, supra. 
 Os fluxos anuais foram atualizados à taxa de juro implícita na dívida do sector público administrativo regional, que se 
fixou, em 2020, em 2,0% (cfr. quadro 1, supra).  
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166 As responsabilidades emergentes destes contratos têm uma maior incidência orçamental 
em 2021, com um dispêndio estimado em 7 milhões de euros, encetando a partir daí uma 
trajetória decrescente, com valores residuais de 2031 em diante. 

4.5. Risco de refinanciamento da dívida do sector público administrativo regional 

Necessidades de financiamento para amortização da dívida pública regional 

167 O Tribunal tem vindo a alertar nos sucessivos Relatórios e Pareceres da Conta da Região  
para o facto de o perfil de reembolso da dívida pública regional evidenciar uma distribuição 
intertemporal pouco equilibrada, circunstância que se agravou com os desenvolvimentos 
subsequentes ao eclodir da crise sanitária provocada pela pandemia da COVID-19.    

168 Como referido anteriormente , as necessidades de financiamento para 2020 foram inici-
almente estimadas em 390,6 milhões de euros, recursos essencialmente destinados a fazer 
face ao elevado volume de dívida que atingiu a maturidade naquele exercício, na ordem dos 
315,6 milhões de euros.   

169 Porém, os efeitos da pandemia da COVID-19 nas contas públicas regionais – que à partida 
já exibiam uma posição orçamental estruturalmente deficitária – geraram necessidades de 
financiamento adicionais, contribuindo para que as emissões de dívida pública em 2020 
tenham atingido um nível sem precedentes, totalizando 831,5 milhões de euros , dos 
quais, pelo menos, 464,5 milhões de euros foram aplicados em operações de refinancia-
mento e de reestruturação de dívida . 

170 Em consequência desta intensificação do recurso ao crédito, as necessidades de financia-
mento para amortização do stock da dívida pública regional nos próximos anos registaram 
um substancial acréscimo, acentuando-se, para além disso, a concentração de elevados 
volumes de emissões em determinados anos. 

                                                      
 Cfr., por último, o relatório da ação 20-303PCR2 – Dívida regional e outras responsabilidades (ação preparatória do 
Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019), p. 42. 

 Cfr. § 78, supra. 

 Importância relativa à dívida pública fundada emitida em 2020 – cfr. § 36, supra.   

 Informação que se reporta apenas à Administração Regional direta, pois na Conta não é divulgada informação relativa 
aos empréstimos contraídos pelas entidades públicas reclassificadas, nem a aplicação que lhes foi conferida (cfr. § 101, 
supra). 

 A verba em causa diz respeito ao somatório das verbas aplicadas em operações de refinanciamento (316,3 milhões de 
euros) e de reestruturação de dívida (93,2 milhões de euros, dos quais 63,4 milhões de euros decorrentes da liquidação 
do passivo financeiro dos três hospitais E.P.E.R., 29,8 milhões de euros de responsabilidades que tinham transitado da 
Saudaçor, S.A., e 55 milhões de euros relativos à renegociação de uma linha de crédito). 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-303PCR2_AcaoPreparatoria_Divida.pdf
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Gráfico 7 – Perfil de reembolso da dívida  

 

171 Com efeito, cerca de 75,2% da dívida pública regional, totalizando 1 666,1 milhões de euros, 
atinge a maturidade até 2027, dos quais 303,1 milhões de euros já em 2021. A este elevado 
volume de reembolsos acresce o financiamento dos défices que, entretanto, venham a re-
gistar-se, para além de outras necessidades de financiamento, de que constitui exemplo a 
projetada recapitalização do Grupo SATA.   

172 Elevadas necessidades de financiamento em tão curto espaço de tempo acentuam os ris-
cos de refinanciamento e dos custos da dívida, que se mantêm temporariamente reduzidos 
devido à política de estímulos monetários prosseguida pelo Banco Central Europeu em 
reação à crise sanitária, concretizada, nomeadamente, através da aquisição em larga escala 
de dívida pública dos Estados Membros .  

173 Todavia, os aparentes riscos de subida da inflação na Zona Euro poderão determinar a 
retirada progressiva destes estímulos, sendo expectável que nestas circunstâncias ocorra 
um aumento das taxas de juro nos mercados de dívida pública que, naturalmente, irá agra-
var os custos de refinanciamento da dívida pública regional. 

174 Por outro lado, uma distribuição intertemporal pouco equilibrada do esforço financeiro 
para reembolsar a dívida poderá condicionar a observância do princípio da equidade inter-
geracional previsto no artigo 13.º da Lei de Enquadramento Orçamental, que visa assegurar 
uma repartição justa de custos e benefícios entre gerações .  

                                                      
 Em 2020, o Banco Central Europeu adquiriu o equivalente a 2/3 das emissões brutas de dívida pública portuguesa 
(cfr. documento apresentado pela presidente do Instituto de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, em sede de 
audição parlamentar na Comissão de Orçamento e Finanças da Assembleia da República, realizada em 29-06-2021 – 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – Ano de 2020, p. 17). 

 Por outro lado, como assinalado no relatório da ação 21/D560-2 – Estudo sobre a evolução da dívida pública regional 
em 2020 (cfr. §§ 89 a 92), nos 11 anos que precederam a crise pandémica, o investimento público regional foi progressi-
vamente perdendo espaço orçamental, em detrimento das despesas de funcionamento. Nestas circunstâncias, o recurso 

 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105756679/view?q=lei+n.%C2%BA%20151%2F2015
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953565a4d5a5763765130394e4c7a5644543059765247396a6457316c626e52766330466a64476c32615752685a4756446232317063334e686279396c4d4455794d574a685a6930784e5445794c54517a5a5449744f54646a5979316d59574d30597a41354f546c6a5a6a41756347526d&fich=e0521baf-1512-43e2-97cc-fac4c0999cf0.pdf&Inline=true
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
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175 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pú-
blica manifesta o entendimento de que «Afirmar que os encargos da dívida se encontram 
artificialmente reduzidos devido à política dos estímulos monetários prosseguida pelo 
Banco Central Europeu é, no nosso entender, incorreto», sustentando a sua posição na 
estratégia de gestão da dívida pública regional que tem vindo a ser implementada desde 
2019, a qual, em síntese, tem privilegiado a opção por taxas de juro fixas  e maturidades 
mais elevadas, «evitando assim as consequências de no curto prazo ocorrerem subidas 
significativas nas taxas de juro nos mercados financeiros». 

176 Sem dúvida que o custo do stock da dívida pública regional se encontra a níveis historica-
mente baixos  e que as opções gestionárias tomadas a este nível, tirando partido das con-
dições ímpares dos mercados de dívida, permitirão, a curto prazo, atenuar o impacto nas 
finanças públicas regionais decorrente de uma eventual alteração de rumo da política mo-
netária do Banco Central Europeu, motivada pelas atuais tensões inflacionistas. Porém, o 
reverso desta estratégia traduz-se num perfil de reembolso da dívida mais concentrado a 
médio prazo, circunstância que acentua os riscos de refinanciamento e dos custos da dí-
vida.      

4.6. Riscos inerentes às entidades públicas não reclassificadas 

177 As entidades do sector público regional não incluídas no perímetro orçamental podem, 
apesar disso, gerar riscos para o Orçamento, decorrentes da sua exposição ao endivida-
mento e da incapacidade para gerar, através das suas atividades, os recursos financeiros 
necessários ao pontual cumprimento das responsabilidades assumidas perante terceiros. 

178 Deste modo, as entidades públicas não reclassificadas, nomeadamente as empresas 
públicas regionais, só consubstanciam um risco efetivo para as finanças públicas regionais 
caso a sua sustentabilidade económica e financeira seja assegurada através de 
transferências, direta ou indiretamente provenientes do Orçamento da Região.  

179 Relativamente às empresas públicas regionais que operam em ambiente concorrencial – 
como é o caso de algumas empresas do grupo SATA –, os riscos advêm, sobretudo, das 
responsabilidades contingentes assumidas pela Região, referentes a garantias prestadas 
no âmbito de operações de crédito contratualizadas por aquelas entidades. 

180 A este propósito, é de assinalar que no final de 2020 as responsabilidades emergentes das 
garantias pessoais prestadas pela Região às entidades do sector público regional não in-
cluídas no perímetro orçamental ascendiam a 345,8 milhões de euros (+109,3 milhões de 

                                                      
ao endividamento para financiar os sucessivos défices registados acabou por penalizar as gerações futuras com encar-
gos associados a despesas relativamente às quais não irão retirar qualquer benefício, facto que consubstancia uma clara 
violação do princípio da equidade intergeracional.    

 De acordo com informação prestada nesta sede, «no final de 2021 cerca de 68% do total da dívida direta está indexada 
a uma taxa fixa». 

 Como assinalado (§ 57), em 2020 a taxa de juro implícita da dívida pública regional fixou-se nos 2%. 
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euros face a 2019), destacando-se, neste contexto, a exposição ao Grupo SATA, com crédi-
tos garantidos no montante de 197 milhões de euros (57%).  

181 Foram ainda prestadas garantias através da emissão de cartas de conforto, tendo subja-
centes operações de crédito contraídas pelo referido universo de entidades, que, no final 
de 2020, evidenciavam responsabilidades na ordem dos 53,6 milhões de euros, existindo a 
possibilidade de em alguns casos revestirem a natureza de garantia pessoal, face ao grau 
de compromisso assumido pela Região através das mesmas . 

Quadro 4 – Garantias prestadas a entidades públicas fora do perímetro orçamental – 
Posição a 31-12-2020 

 

182 A depressão económica desencadeada pela pandemia da COVID-19 acentuou a tendência 
observada nos últimos anos para o agravamento dos riscos implícitos nestes passivos con-
tingentes com potencial impacto no Orçamento regional, essencialmente devido à contí-
nua degradação da posição financeira do Grupo SATA, cuja dívida total registou um acrés-
cimo de 164,8 milhões de euros (+42,2%) em 2020, fixando-se em 555,8 milhões de euros 
no final do exercício. 

183 Os elevados níveis de endividamento evidenciados pela maioria das entidades públicas 
não reclassificadas – à exceção do Grupo EDA – continuam a exercer uma forte pressão 
sobre a exploração, com os encargos da dívida a absorverem parte significativa dos recur-
sos gerados pelas respetivas atividades operacionais, conforme se demonstra no gráfico 
seguinte . 

                                                      
 Cfr. Relatórios e Pareceres sobre a Conta de 2013 (§§ 428 e 429), de 2014 (§§ 354 a 356) e de 2015 (§§ 328 e 329).  

 Em 2021, no contexto da reestruturação do sector público empresarial regional, foi determinada a extinção da Sinaga – 
Sociedade de Indústrias Agrícolas, S.A., processo que será regulado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 30/2021/A, de 
19 de outubro, o qual prevê a liquidação da empresa por transmissão global do respetivo património para a Região. Em 
consequência, o passivo da Sinaga, S.A., passará a constituir dívida direta da Região, sendo expectável que se opere a 
extinção das garantias associadas a estas responsabilidades.     

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2013/sratc-cra-2013.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2014/sratc-cra-2014.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2015/sratc-cra-2015.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/10/20300/0004500049.pdf
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Gráfico 8 – EBITDA vs. Juros e outros encargos – 2020 

 

184 No caso do Grupo SATA, que já se confrontava com uma situação económica e financeira 
extremamente delicada, a crise sanitária – que teve um impacto sem precedentes no sector 
da aviação civil a nível global – aprofundou aqueles desequilíbrios, motivando o recurso a 
um pedido de auxílio de emergência formulado junto da Comissão Europeia  e à apresen-
tação de um plano de reestruturação, contemplando as medidas a implementar com vista 
à recuperação da respetiva sustentabilidade, documento atualmente em apreciação pelas 
instâncias europeias. 

5. Quadro global das necessidades de financiamento do sector público administrativo 
regional 

185 Com base na estrutura da maturidade das responsabilidades contratualizadas até 
31-12-2020 pelas entidades que integram o sector público administrativo regional, proce-
deu-se a uma estimativa das correspondentes necessidades anuais de financiamento. 

186 Para este efeito, considerou-se a dívida total apurada com referência àquela data, bem 
como os encargos resultantes das parcerias público-privadas e dos contratos ARAAL em 
vigor, ou seja, as responsabilidades assumidas pelo referido universo de entidades. 

187 O gráfico seguinte permite evidenciar, para o período em apreciação, o esforço financeiro 
requerido às diversas entidades do sector público administrativo regional, no sentido de 
assegurarem a tempestiva regularização das responsabilidades assumidas. 

 

  

                                                      
 A Comissão Europeia aprovou a concessão de um apoio público ao Grupo SATA, que consistiu na prestação de uma 
garantia pessoal por parte da Região a uma operação de financiamento de apoio à liquidez, no montante de 133 milhões 
de euros e pelo prazo de seis meses (sobre o assunto, cfr. relatório da ação 21/D560-2 – Estudo sobre a evolução da 
dívida pública regional em 2020, § 120, nota de rodapé 81). 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2021/oac_21-D560-2-estudo_evolucao_divida_2020.pdf
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Gráfico 9 – Necessidades de financiamento do sector público administrativo regional 

 

188 O triénio 2021-2023 afigura-se particularmente exigente, com necessidades de financia-
mento na ordem dos 1 213 milhões de euros, dos quais 614,5 milhões de euros logo em 
2021. Desta importância, 303,1 milhões de euros dizem respeito à dívida pública regional 
que atinge a maturidade neste ano e 270,1 milhões de euros a dívida não financeira, que 
inclui as dívidas a fornecedores, para além de outras obrigações já constituídas perante 
terceiros. 

189 Porém, o stock de dívida pública regional a amortizar nos anos seguintes, em particular 
entre 2026 e 2030, é igualmente significativo. Com efeito, excetuando o exercício orçamen-
tal de 2028, estão em causa valores que oscilam entre 210,4 e 350,8 milhões de euros, 
refletindo uma elevada concentração temporal de amortizações.    
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6. Conclusões 

190 Com base nas observações constantes nos pontos anteriores, destacam-se as seguintes 
conclusões: 

• Não foi possível obter prova suficiente e apropriada de modo a certificar: 

− 3,6% da dívida financeira do sector público administrativo regional, 
correspondente a 80 milhões de euros (ponto 1.3.); 

− a liquidação integral de duas operações de crédito que atingiram a 
maturidade em 2020, totalizando 110 milhões de euros (ponto 1.3.);   

− 2,7% do montante divulgado na Conta relativo a responsabilidades 
emergentes dos avales concedidos pela Região Autónoma dos Açores, 
correspondente a 10 milhões de euros (ponto 1.3.); 

− as responsabilidades decorrentes dos avales prestados pela empresa 
pública regional Ilhas de Valor, S.A., a diversas entidades públicas e 
privadas, totalizando 4,1 milhões de euros (ponto 1.3.); 

− 11,6% do montante apresentado na Conta relativo às garantias prestadas 
através da emissão de cartas de conforto, correspondente a 9,2 milhões 
de euros (ponto 1.3.).    

• Impulsionada pelos efeitos da pandemia da COVID-19, a dívida financeira do 
sector público administrativo regional agravou-se 365,3 milhões de euros 
(+19,7%) em 2020, fixando-se em 2 215,4 milhões de euros no final do 
exercício (ponto 2.1.3.). 

• Na linha do verificado em anos anteriores, a Conta continua a não apresentar 
informação completa sobre a dívida total do sector público administrativo 
regional, já que em relação à dívida não financeira se limita a divulgar a dívida 
comercial já vencida, omitindo as restantes obrigações já constituídas que 
integram o passivo exigível destas entidades, as quais, de acordo com a 
definição que decorre do n.º 5 do artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões 
Autónomas, integram a dívida não financeira. 

Consequentemente, a Conta omite dívida não financeira no montante de, pelo 
menos, 115,4 milhões de euros, a que acresce a quantia de 4,3 milhões de 
euros referente às responsabilidades emergentes dos contratos-programa 
celebrados com a Diocese de Angra (pontos 1.3. e 2.2.).    

• Com base no valor da dívida não financeira apurada, mas salvaguardando os 
eventuais ajustamentos adicionais que viessem a revelar-se necessários caso 
não existissem as limitações assinaladas, verifica-se que a dívida total do 
sector público administrativo regional registou um aumento muito 
significativo em 2020, tendo-se agravado em, pelo menos, 369 milhões de 
euros (+17,4%), atingindo 2 489,5 milhões de euros no final do ano 
(pontos 2.1.2., 2.1.3., 2.2. e 2.3.).    

• Apesar da regra do limite da dívida total não se aplicar em 2020, devido aos 
efeitos da pandemia da COVID-19, a Conta apresenta informação relativa à 
posição da mesma face ao correspondente limite legal, evidenciando os 
cálculos efetuados. Todavia, a informação em causa continua a padecer de 
insuficiências e limitações várias, na medida em que:  
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− nos cálculos apresentados são omitidos, pelo menos, 6,8 milhões de 
euros de dívida financeira e 119,7 milhões de euros de dívida não financeira 
das entidades que integram o perímetro orçamental (pontos 2.1.3., 2.2. e 
3.4.); 

− foi igualmente excluída daqueles cálculos dívida financeira no montante 
de 307,6 milhões de euros, com o fundamento genérico de que as 
operações em causa se enquadram nas exceções consagradas na Lei do 
Orçamento do Estado para 2020 à regra do endividamento líquido nulo 
imposta pela mesma (ponto 3.4.). 

• Face às limitações da informação divulgada na Conta, continua a não ser 
possível certificar o cumprimento das restantes disposições legais em matéria 
de endividamento. Porém, com base nos elementos entretanto 
disponibilizados pelas entidades do perímetro orçamental, verificou-se que: 

− o limite para a emissão de dívida flutuante provavelmente não terá sido 
excedido (ponto 3.1.);  

− o limite anual fixado pela Assembleia Legislativa para a emissão de dívida 
fundada com recurso à contratação de empréstimos, incluindo créditos 
bancários, foi largamente ultrapassado, tendo a dívida contratada 
excedido aquele limite em, pelo menos, 155,9 milhões de euros 
(ponto 3.2.); 

− o destino conferido ao produto dos empréstimos não respeitou os limites 
estabelecidos para as finalidades especificadas na referida autorização 
parlamentar, já que as verbas registadas como tendo sido aplicadas no 
financiamento de projetos comparticipados por fundos comunitários e em 
operações de refinanciamento de dívida excederam aqueles limites em 9,6 
e 0,7 milhões de euros, respetivamente (pontos 3.2 e 3.3.); 

− a dívida fundada contraída na sequência da celebração de dois contratos 
denominados de locação financeira imobiliária (7 milhões de euros) 
conteve-se no limite fixado pela Assembleia Legislativa. Todavia, um dos 
investimentos a financiar não integra o elenco das exceções previstas na 
Lei do Orçamento do Estado para 2020 à regra do endividamento liquido 
nulo imposta às regiões autónomas (tal como já sucedia na Lei do 
Orçamento do Estado para 2019), e, o outro, não configura uma operação 
de locação financeira imobiliária (pontos 2.1.2. e 3.2.). 

− tendo por referência a informação disponível, respeitante apenas à 
Administração Regional direta, verifica-se que o limite anual para o 
aumento do endividamento líquido fixado pela Assembleia Legislativa  foi 
excedido em, pelo menos, 16,6 milhões de euros (ponto 3.3.). 

• Os efeitos da pandemia da COVID-19 nas contas públicas regionais 
determinaram a intensificação do recurso ao crédito em 2020, daí resultando 
um significativo acréscimo das necessidades de financiamento para 
amortização do stock da dívida pública regional nos próximos anos, com a 
concentração de elevados volumes de dívida a refinanciar em determinados 
anos específicos – cerca de 75,2% da dívida pública regional, totalizando 
1 666,1 milhões de euros, atinge a maturidade até 2027, dos quais 
303,1 milhões de euros já em 2021. 
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A este elevado volume de reembolsos acresce o financiamento dos défices 
que, entretanto, venham a registar-se, para além de outras necessidades de 
financiamento, como é o caso da projetada recapitalização do Grupo SATA 
(ponto 4.5.). 

No contexto descrito, a dívida pública regional passou a exibir um perfil de 
reembolso mais concentrado, aspeto suscetível de condicionar o princípio da 
equidade intergeracional no plano da incidência orçamental dos respetivos 
encargos e de agravar os riscos de refinanciamento e dos custos da dívida, 
que se mantêm temporariamente reduzidos devido à política de estímulos 
monetários prosseguida pelo Banco Central Europeu ponto (4.5.). 

• Os desenvolvimentos orçamentais registados em 2020 acentuaram a pressão 
que já vinha a ser exercida sobre as condições de sustentabilidade da dívida 
pública regional, decorrente da posição estruturalmente deficitária 
evidenciada pelas finanças públicas regionais, pelo menos, nos últimos 11 
anos que precederam a crise sanitária, num contexto em que as despesas de 
funcionamento têm vindo progressivamente a ocupar crescente espaço 
orçamental (ponto 3.5.). 

• Salvaguardando os eventuais ajustamentos que seria necessário efetuar na 
informação prestada na Conta, verifica-se que: 

− em 31-12-2020, ascendia a 624,3 milhões de euros o valor atual dos 
encargos futuros assumidos no âmbito das parcerias público-privadas e 
dos contratos ARAAL, com incidência orçamental até 2043, refletindo um 
decréscimo de 66,2 milhões de euros (-9,6%) face a 2019, 
maioritariamente explicado pela diminuição dos encargos a suportar com 
a concessão rodoviária, poupança que poderá não se concretizar, uma vez 
que a concessionária  manifestou a intenção de requerer a reposição do 
equilíbrio financeiro do contrato, com fundamento nos efeitos provocados 
pela pandemia da COVID-19 (ponto 4.4.); 

− atenta a estrutura de maturidade das responsabilidades contratualizadas 
pelas entidades que integram o sector público administrativo regional, 
estima-se que, para o triénio 2021-2023, as correspondentes necessidades 
de financiamento ascendam a 1 213 milhões de euros, dos quais 
614,5 milhões de euros logo em 2021 (ponto 5.). 

• O impacto da crise pandémica acentuou a tendência observada nos últimos 
anos para o agravamento dos riscos implícitos nos passivos contingentes 
com potencial impacto no Orçamento regional, destacando-se neste contexto 
a exposição ao Grupo SATA, por via das garantias pessoais prestadas pela 
Região no âmbito de operações de crédito contraídas pela Sata Air Açores, 
S.A., envolvendo responsabilidades na ordem dos 197 milhões de euros 
(ponto 4.6.). 

• Em 2020, foram concedidos seis avales destinados a garantir operações de 
crédito totalizando 152,9 milhões de euros e autorizada a emissão de uma 
garantia a favor do Fundo de Contragarantia Mútuo, no montante global de 
21,7 milhões de euros, na sequência da criação de uma linha de crédito 
específica destinada a financiar as necessidades de tesouraria das empresas 
regionais, designada “Linha COVID-19 – Apoio às Empresas dos Açores” 
(ponto 4.1.). 
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• No final do ano, as responsabilidades assumidas pela Região Autónoma dos 
Açores, por via das garantias pessoais concedidas, totalizavam 391,5 milhões 
de euros, mais 94,1 milhões de euros (+31,6%) do que em 2019, montante 
que contempla os seis avales prestados pela empresa pública regional Ilhas 
de Valor, S.A., omitidos na Conta (ponto 4.1.).  

• Em execução da garantia prestada no âmbito de uma operação de crédito 
contraída em 2010 pela empresa privada Angrasol – Hotelaria, Turismo e 
Comércio, S.A., no montante de 5 milhões de euros, a Ilhas de Valor, S.A., na 
qualidade de avalista, pagou à entidade financiadora a quantia de 503,4 mil 
euros, por entrada em incumprimento da devedora perante esta (ponto 4.1.).  

• Ainda em 2020, foram também emitidas 10 cartas de conforto destinadas a 
garantir operações creditícias, totalizando 8,5 milhões de euros, montante 
que contempla as sete cartas de conforto que tiveram como patrocinadas 
empresas do Grupo SATA, envolvendo responsabilidades na ordem dos 
1,5 milhões de euros que, apesar de divulgadas na Conta, não integram os 
cálculos conducentes ao apuramento do stock da dívida garantida por esta 
via (ponto 4.2.). 

• Para 2020, o limite máximo autorizado para a concessão de garantias foi de 
190 milhões de euros, tendo por referência a variação do stock da dívida 
garantida (ponto 4.3.). 

De acordo com a informação prestada na Conta, que teve subjacente os 
pressupostos anteriormente assinalados, complementada com os dados 
entretanto obtidos através do procedimento de confirmação externa, 
verifica-se que, em termos líquidos, se registou um acréscimo das 
responsabilidades assumidas por via da concessão de garantias pessoais na 
ordem dos 94,1 milhões de euros, representando a utilização de 49,5% do 
referido limite (ponto 4.3.). 
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7. Acompanhamento de recomendações 

191 No Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019, foi reiterada a seguinte recomendação :  

 

4.ª 

Demonstrar na Conta, com referência ao conjunto do sector público 
administrativo regional, o grau de cumprimento: 

a) Dos limites legais aplicáveis à dívida; 

Acolhida 
parcialmente 

 

192 A Conta continua sem divulgar os elementos necessários a uma cabal apreciação do grau 
de cumprimento das disposições legais em matéria de endividamento do sector público 
administrativo regional.  

193 À semelhança do ano anterior, apesar de insuficiências e limitações várias, a Conta apre-
senta informação relacionada com a posição da dívida regional face ao correspondente 
limite legal (não obstante este não se aplicar em 2020). 

  

                                                      
 P. 102. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 17 de dezembro de 2021. 

O Juiz Conselheiro 

 

 

(Araújo Barros) 
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Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 
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https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/201811121641/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diplomasModificantes
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https://dre.pt/application/file/a/105583450
https://dre.pt/application/conteudo/134762427
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https://dre.pt/application/conteudo/130243053
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https://dre.pt/application/conteudo/138762310
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III – Entidades públicas reclassificadas – Recurso a instrumentos de dívida flutuante em 2020 
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IV – Dívida fundada contraída em 2020 
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V – Dívida financeira - Certificação 
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VI – Dívida financeira  
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VII – Encargos assumidos e não pagos vs. dívida não financeira 

   

   

   

 

 

VIII – Dívida total do sector público administrativo regional  
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IX – Avales concedidos em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

       
      

 

X – Avales concedidos pela Ilhas de Valor, S.A., não divulgados na Conta 
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XI – Cartas de conforto emitidas em 2020 

[GRA], como representante do acionista Região Autónoma dos Açores, com-
promete-se a promover todas as diligências necessárias para que a [ATLÂNTI-
COLINE, S.A.] proceda, em devido tempo, ao pagamento do que por si seja de-
vido ao [Novo Banco dos Açores, S.A.], por força deste contrato de financia-
mento. O [GRA] assume, igualmente, o compromisso de não alterar a participa-
ção da RAA na [ATLÂNTICOLINE,S.A.], enquanto se mantiverem quaisquer res-
ponsabilidades contraídas no âmbito do suprarreferido contrato de financia-
mento.» 

[GRA], como representante do acionista Região Autónoma dos Açores, com-
promete-se a promover todas as diligências necessárias para que a [ATLÂNTI-
COLINE, S.A.] proceda, em devido tempo, ao pagamento do que por si seja de-
vido ao [Novo Banco dos Açores, S.A.], por força deste contrato de financia-
mento. O [GRA] assume, igualmente, o compromisso de não alterar a participa-
ção da RAA na [ATLÂNTICOLINE,S.A.], enquanto se mantiverem quaisquer res-
ponsabilidades contraídas no âmbito do suprarreferido contrato de financia-
mento.» 

[GRA], como representante do acionista Região Autónoma dos Açores, com-
promete-se a promover todas as diligências necessárias para que a [ATLÂNTI-
COLINE, S.A.] proceda, em devido tempo, ao pagamento do que por si seja de-
vido à Caixa Económica Montepio Geral, por força deste contrato de financia-
mento. O [GRA] assume, igualmente, o compromisso de não alterar a participa-
ção da RAA na [ATLÂNTICOLINE,S.A.], enquanto se mantiverem quaisquer res-
ponsabilidades contraídas no âmbito do suprarreferido contrato de financia-
mento.» 



 

75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

76 

XII – Cartas de conforto ativas  
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XIII – Índice do processo eletrónico 
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